
Jêiãéê í h 

ANO 17 - NUMERO 114 
JANEIRO/FEVEREIRO DE 1999 

"#"•'•*•*•*•*•*•*#*•*•"• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• • • * 

A longa e 
conturbada 
tramitação d o 
projeto d e lei que 
propõe a extinção 
progressiva dos 
manicômios no 
país, um dos 
mais antigos d o 
Congresso 
Nacional é o 
assunto central 
desta edição. 
Págs.: de 5 a 9. 

Psicologia 
e crise 
económica 
Em momentos graves 
como o que o Brasil está 
enfrentado, o funil do 
mercado de trabalho se 
estreita para todos. É pre­
ciso estar atento e não 
deixar que a competi­
ção estreite também os 
horizontes profissionais, 
transformando a psicolo­
gia em apenas mais um 
produto no mercado. 
Leia Opinião, pág. 3. 

Içami Tiba, 
a psicologia 
do adolescente 
ao alcance 
de todos 
Em entrevista a o 
Projeto Diálogos, 
o psiquiatra que se 
tornou bestseller 
c o m livros acessíveis 
sobre adolescência 
e drogas, c o n t a 
sua trajetória e 
expõe as bases 
teóricas d o seu 
pensamento. 
Págs. 10, lie 12. 
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V ivemos u m g r a v e m o ­
mento social e m nosso 
país. O esforço para cons­
truirmos uma soc iedade 

mais solidária - c o m relações 
mais humanizadas , c a p a z e s 
d e permitir q u e as des igualda­
des dêem lugar à possibilida­
d e d e convivência entre di fe­
rentes - está c a d a vez mais 
ameaçado por u m a política 
económica perver sa e p o r 
u m a séria crise política. 

Nesse contexto, a a p r o v a ­
ção d o projeto d e lei d a Câma­
ra no 8/91, depois d e anos tra­
mitando no Congresso, marca 
u m a possibilidade d e avanço 
na consolidação d e u m a nova 
cultura, no lidar c o m as diferen­
ças e um impulso no fortaleci­
mento d a rede substitutiva na 
assistência a o portador d e trans­
torno mental . Apesar disso, é 
impor tante notar q u e não se 

• Nós, integrantes d a Equipe d e Psico­
logia d o Juquery, congratu lamo-nos 
c o m o CRP d e SP p e l a matéria 
pub l icada na última edição sobre a his­
tória dos C e m Anos d a Instituição Psi­
quiátrica d o Juquery e esclarecemos 
sobre as atividades atualmente realiza­
das objet ivando sua transformação. (...) 
Sabemos q u e as políticas d e Saúde Pú­
blica e Saúde Mental são incipientes e 
refletem o descaso das políticas liberais 
- hoje neo-liberais - cujo modelo socio­
económico gera a exclusão social (...). 
Hoje se torna imprescindível dar c o n t a 
dos 1.580 pacientes internos/moradores, 
muitos deles remanescentes d e u m 
modelo d e t ratamento psiquiátrico liga­
d o a o passado. (...) O q u e fazemos no 
"aqu i e a g o r a " para_mudarmos este 
quadro d e segregação social? C o m o 
poderemos reintegrar essas pessoas so­
cialmente? Temos projetos e programas 
e m a n d a m e n t o (,..); r e c o n h e c e m o s 
q u e hoje a vida d o Juquery encontra-
se aber ta aos meios d e comunicação 
e confiamos q u e a ala mais progressis­
ta d a sociedade una-se na construção 
d e um Brasil melhor. Junte-se a nós e aju­
d e a nos manter vigilantes quanto aos 
p o d e r e s constituídos p a r a a c o n ­
cretização das metas propostas, objeti­
v a n d o as transformações hoje almeja­
das para esta instituição psiquiátrica. 

Cristiane Reynaldo, Elaine Aparecida 
de Oliveira, Eliete Maria Santos Silva, Estela 
M. Rabelo, Graça Maria Ramos de Oliveira 
Pires, Jorge Luiz Camargo, Maria Veridiana 
Sampaio Paes de Barros, Nair Reolon Coll, 

Rosemary lenne e Tânia Aparecida M. 
Barros, São Paulo. 

R. As proposições e metas expostas 
pela equipe, aqui resumidas, coincidem 
com os objetivos da luta pela transição 
dos regimes de confinamento do 
doente mental, representados por insti­
tuições como o Juquery, para tratamen­
tos humanizados e capazes de obter 
eficácia, pelo que merecem total apoio 
do CRP-Oó. 

t rata ainda d o protocolo social 
d e q u e precisamos. Por isso, 
vários artigos nesta edição d o 
nosso jornal discutem e pole­
mizam sobre este momento. 

Na contramão d o avanço 
a p o n t a d o pelo texto d o projeto 
d e lei, ora discutido na Câmara 
dos Deputados e m última instân­
cia, a grande imprensa se utilizou 
d o episódio trágico d o pacien­
te que assassinou o psiquiatra, 
num hospital d a c i d a d e d o Rio 
d e Janeiro, para aguçar o medo 
q u e t o m a c o n t a das pessoas 
quando se discute o âireito d o 
psicótico à sua própria c idada­
nia. Explora-se o mito d a peri­
culosidade d o louco para garan­
tir a sua exclusão social e mante-
lo longe d o convívio social, 

O CRP-Oó v e m a público 
posicionar-se para fazer a defe­
sa intransigente d o sonho possí­
vel d e um novo paradigma nas 

• Achei ótimo o jornal - e eu sou extre­
m a m e n t e exigente. A c h o q u e vamos 
ter muito o q u e fazer no próximo ano. 
Não sou a bruxa q u e vocês menciona­
ram, mas a c h o que não temos que abrir 
caça às bruxas. Parabéns! 

Ana Maria de Paula, Mogi das Cruzes. 

R: Garantimos que a volta da 
inquisição passa longe de nossas inten­
ções. Até porque não cremos em bru­
xas. Pero que las hay, las hay... 

• Prezados colegas, 
Venho mais u m a vez solicitar a vocês e 
questionar o porquê d e não saírem no­
tícias sobre as atividades d a área d e 
RH. (...) Insisto neste ponto porque q u a n ­
d o recebo o jornal só tenho informações 
d a área clínica. Não áigo só pela área 
d e RH, mas também por q u e m t raba­
lha nas áreas escolar, hospitalar e ou­
tras. Já q u e estão preocupados c o m a 
reformulação d o jornal, deixo aqui mi­
nas sugestões. 

Elisa Fernanda D. G. Carluccio, São Paulo. 

R. A crítica é pertinente e, para 
tranquilizá-la e aos demais leitores 
com preocupações semelhantes, in­
formamos que este jornal passará nos 
próximos meses por uma ampla refor­
mulação editorial e gráfica. Uma das 
novas metas será justamente ampliar 
o repertório dos assuntos tratados a 
cada edição. Há também no CRP 
uma comissão cujo tema é RH. Está 
sendo programada para breve uma 
atividade em conjunto com o CEERT 
- Centro de Estudos das Relações de 
Trabalho e Desigualdade - sobre o 
tema RH e discriminação racial nas 
empresas. Estamos abertos a propos­
tas de pautas e colaborações. Envie-
nos suas sugestões. 

• Sent i f a l t a d e u m a c o l u n a d e 
informática e Internet, veículos d e 
comunicação mui to util izados a t u a l ­
m e n t e , além d e t ratarem-se d e u m a 

relações d o cotidiano, que res­
gate a dignidade d e c a d a um. 
Esse sonho se materializa no se-
tor d a saúde c o m a construção 
d e uma rede d e serviços que g a ­
ranta uma assistência integral a 
t o d a a população, sem discrimi­
nação, sem exclusão, o que sig­
nifica dizer também uma socie­
dade sem manicômios! 

Você está recebendo a segun­
d a edição d o jornal desta gestão 
d o CRP, ainda dentro de um pro­
cesso de transição d o projeto grá­
fico e d e concepção editorial. Co­
labore c o m esta construção, en­
caminhando suas sugestões para 
o Conselho. Temos apostado que 
este sonho d e uma sociedaáe 
mais justa e solidária será tanto 
mais possível c o m u m a maior 
união entre nós. Venha se juntar 
aos vários grupos que estão tra­
balhando no CRP. Ajude a fazer 
d a nossa luta uma luta de muitos! 

área d e pesquisa e m f r a n c a e x p a n ­
são a c e r c a d o c o m p o r t a m e n t o 
h u m a n o . 

ívena Pérola do Amaral Santos, 
psicóloga humanista-existencial, São Paulo 

R. A partir desta edição passa­
mos a publicar uma seção fixa so­
bre o assunto, que merecerá espa­
ço também em reportagens de edi­
ções futuras. 

• S e n d o profiss ional d e v i d a m e n t e 
a tuante e consciente d a necess idade 
d e tornar o profissional d e psicologia 
mais próximo d a c o m u n i d a d e , venho 
sugerir algumas ideias. (...) Acredito q u e 
u m a participação at iva deste Conse­
lho no sentido d e divulgar o profissional 
é fundamenta l . São ideias tais c o m o : 
encaminhamento d e adesivos aos pro­
fissionais, ev idenc iando a importância 
d e um psicólogo, c o m frase d o t ipo " in­
vista e m você: faça terapia, procure 
um psicólogo"; análise d e pontos es­
tratégicos na Grande SP para c o l o c a ­
ção d e out-doors; colocação d e car­
tazes e m empresas d e ônibus, no Me­
tro, e m jornais d e g r a n d e circulação; 
colocação d e faixas e m viadutos; e la­
boração d e projetos q u e divulguem o 
profissional e m rádio A M e FM. Sendo 
u m contr ibuinte deste órgão, gostaria 
d e ver o dinheiro^ sendo usado e m 
parte na divulgação d o profissional. 

Carlos Roberto Ciapino, São Paulo 

R, Agradecemos pelas sugestões 
e garantimos que a valorização do 
profissional é uma preocupação im­
portante para esta gestão. Ações di-
retas como as propostas nao estão 
descartadas, mas entendemos que 
a maneira mais eficiente de nos mos-
trar-mos necessários à comunidade 
é balizando e defendendo uma prá­
tica profissional ética e eficiente e 
nos fazendo presentes nas lutas por 
uma sociedade melhor e mais justa 
para todos. 

Obs: Os textos das cartas enviadas poderão ser resumidos devido à fatia de espaço para sua publicação integral. 
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Psicólogos e 
políticas do governo 

V ^ V 

T odos sabemos que a si­
tuação económica e 
política d o país at inge 
todos os seus segmentos. 

Ninguém escapa. No entanto, 
não fazemos, c o m frequência a 
análise d e c o m o está se d a n d o 
esta influência e m nossas vidas 
profissionais. Assim, considerei ex­
celente esta oportunidade de, 
nesse espaço d o Jornal d o CRP 
d e São Paulo, poder ensaiar uma 
primeira análise. 

Penso que o desemprego é 
a primeira e mais evidente c o n ­
sequência, para a nossa profis­
são. As restrições nos gastos c o m 
as políticas sociais vão reduzin­
d o o mercado d e trabalho dos 
psicólogos nas áreas d a saúde, 
d a educação e d a assistência 
social. Interessante notar que, 
paradoxalmente, temos dados 
que indicam que a d e m a n d a 
para o traPalho d o psicólogo 
aumenta nos momentos d e cri­
se, mas o m e r c a d o diminui, pois 
as oportunidades d e emprego 
nos serviços d e atendimento são 
reduzidas. Mesmo nos consultó­
rios há uma redução d a cliente­
la, pois o poder aquisitivo d a p o ­
pulação cai . 

Outra consequência, talvez 
não tão evidente, é o efeito c a u ­
sado pela política e pela cultu­
ra d a privatização. Há uma re-
áução dos espaços d e trabalho 
para o psicólogo no serviço pú­
blico d e atendimento à p o p u ­
lação. Há uma crescente valori­
zação dos serviços que são p a ­
gos, comprados , particulariza­
dos. Os atendimentos via servi­
ços públicos vão aos poucos 
sendo desvalorizados. Aumenta 
o c a m p o dos atendimentos par­
ticulares e, c o m isso, a pior d e 
todas as consequências: reduz-
se o acesso d e enormes setores 
d a população aos serviços dos 
psicólogos. Apenas poucos pri­
vilegiados p o d e m ter acesso a 
esses serviços. 

As políticas d e livre concor­
rência e d e livre mercado atin­
g e m também os psicólogos. A 
disputa entre os profissionais p e ­
las fatias estreitas, que sobram 
no mercado, aumenta. Isso t e m 

trazido consequências danosas 
para nossa profissão, pois os psi­
cólogos passam a c o m p e t i r 
c o m o qualquer outro comerc i ­
ante no mercado, e isso t e m fei­
to c o m q u e a p e l e m também 
para "efeitos especiais" e m seus 
produtos. Buscam-se verdadei­
ros efeitos pirotécnicos para ven­
der o produto: o atendimento 
psicológico. São práticas alter­
nativas, sem fundamentos c ien­
tíficos que são apresentados à 
população c o m o verdaáeiras 
fontes d e milagre. 

Há ainda um outro aspecto im­
portante a ser analisado c o m cui­
dado: a desregulamentação das 
profissões. As medidas educacio­
nais apresentadas pela nova Lei 
d e Diretrizes e Bases, as novas me­
didas para os cursos d e nível su­
perior, a política d e extinção dos 
currículos mínimos e definição d e 
diretrizes curriculares, a abertura ir­
responsável e descontrolada d e 
cursos superiores nas várias áreas 
e e m Psicologia, os cortes nas ver­
bas para pesquisa, tuáo parece 
nos dizer que manter profissões re­
gulamentadas ficará completa­
mente obsoleto. 

Nossa profissão, q u e v e m 
engat inhando na sua institucio­
nalização e reconhecimento so­
cial ; nossa profissão q u e v e m 
buscando, através d o trabalho 
coletivo das entidaáes d e Psico­
logia, demarcações que possam 
garantir um exercício profissional 
ético e comprometido c o m as ne­
cessidades d a população, vê-se 
ameaçada por uma visão políti­
c a na qual as regras são, por prin­
cípio, nocivas para o mercado. 

A Psicologia, através d e suas 
entidaáes e seus profissionais, 
deve se manter atenta, analisan­
d o as medidas que vão sendo 
tomadas pelo Governo. N a d a 
deve prejudicar nosso firme pro­
pósito d e termos uma profissão 
importante que responda digna­
mente às necessidades d e nos­
sa população brasileira. 

Ana Mercês Bahia Bock 
Presidente do Conselho Federal 

de Psicologia e diretora da Faculdade 
de Psicologia da PUC-SP 

Gestão pública, 
um front urgente 

0 e s g o t a m e n t o f inal d o 
modelo económico arti­
cu lado e m torno d o Pla­
no Real fez eclodir, no 

centro d a conjuntura nacional, 
enormes contradições sociais. A 
mais importante delas é a que diz 
d a necessidade d e se redese­
nhar o p a c t o federativo, assegu-
rando-se condições melhor qua­
lificadas para a gestão pública 
nos níveis estadual e municipal e, 
portanto, garantindo maior des­
centralização dos recursos 
aquinhoados pela União. 

Devemos lembrar, foi esse o 
sentido mais geral d a luta dos 
movimentos sociais quando d a 
elaboração d a atual Constitui­
ção, e m 1988. Naquele momen­
to, lutamos pela maior horizontali-
zação d o processo político-admi-
nistrativo, d a n d o ênfase aos mu­
nicípios c o m o locusde realização 
das políticas públicas federais. Foi 
naquele contexto que surgiram as 
propostas d e municipalização d o 
ensino e d o Sistema único de Saú­
de, áreas nas quais nossa cate­
goria tem uma participação ati-
va. A ameaça a esses sistemas já 
é motivo suficiente para que nos­
sa categoria se faça presente na 
luta política. Penso, entretanto, 
que isso não basta. Devemos de­
finir nossa contribuição na elabo­
ração d e políticas públicas que, 
contribuindo para a construção 
de uma sociedade saudável, pro­
movam o desenvolvimento. 

Hoje, as doenças mentais 
p rovocadas pelo t rabalho - e 
pela falta dele - já o c u p a m o 
terceiro lugar no ranking nacio­
nal dos motivos d e afastamento, 
e m caráter permanente ou tem­
porário, d a mão-de-obra ativa. 
Isso significa u m a dilapidação 
monstruosa d e recursos humanos 
e, o estrangulamento gradativo 
d o sistema previdenciário, geran­
d o respostas c o m o o incremen­
to das previdências privadas, a 
sobretaxação d e aposentados, 
pensionistas e ativos. 

As pesquisas sobre o t e m a 
são escassas, as informações, 
p o u c o confiáveis, o sub-registro, 
e levado. Nossa atuação nesse 
c a m p o tem sido tímida, tanto no 

que diz respeito a o número d e 
psicólogos que se d e d i c a a esse 
grave problema, c o m o no que 
se refere a u m a elaboração 
teórica específica. F requen­
temente o que temos feito nes­
t a área d e atuação não vai 
além d e u m a adaptação d o 
m o d e l o clínico. Vivemos u m a 
o p o r t u n i d a d e sem igual para 
que nossa categoria, mostrando 
à sociedaáe e aos movimentos 
sociais esse verdadeiro " o v o d a 
serpente" que já começa a trin­
car a casca, o c u p e um lugar re­
levante entre os atores sociais, 
lugar d e o n d e temos sido p a u ­
lat inamente expulsos pelo g o ­
verno federal. 

A partir d e nosso c a m p o d e 
atuação e d e conhec imento , 
ou seja, d a saúde, d a educação 
e outros, devemos apresentar 
propostas que viabilizem para a 
população o acesso a um aten­
d imento d e q u a l i d a d e e q u e 
realmente respondam às neces­
sidades existentes. Uma delas é 
a preservação d a saúde men­
tal nesse q u e t e m se transforma­
d o num dos mais poderosos d e ­
terminantes d e sua debilitação: 
o local d e trabalho. 

Entretanto - e esse é o grande 
desafio - precisamos ter em men­
te que o conceito d e saúde en­
volve tanto a situação particular 
d o indivíduo c o m o as condições 
que o rodeiam, o determinado 
m o d o d e viver d e uma determi­
nada sociedade. A prevalência 
dos valores d e mercado, eleva­
dos à enésima potência pelo pro­
grama neoliberal de gestão d o 
Estado, inverte tudo o que sonha­
mos para o mundo: o trabalho 
impede o b e m viver a o invés d e 
ser o promotor d a " b o a v ida" . 
Portanto, se quisermos subverter 
essa lógica, teremos d e aprender 
a trabalhar interdisciplinarmente 
e a ir além d e nossa formação 
académica, superando-a, resig-
nif icando-a e reinventando um 
modelo d e atendimento. 

Silvana Leite Pereira 
Secretária de Administração 

e Finanças da Federação 
Nacional dos Psicólogos 
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M o v i m e n t o d e m u l h e r e s : 

u m p o n t o d e v i s t a p s i c o l ó g i c o 
"Esta humanidade da mulher 

levada a termo entre dores e hu­
milhações há de vir à luz uma 
vez despidas, nas transforma­
ções de sua situação exterior, as 
convenções de exclusiva femi­
nilidade. Os homens que não a 
sentem ver ainda, serão por ela 
surpreendidos e derrotados. Um 
dia..,, ali estará a mulher cujo 
nome não mais significará uma 
oposição ao macho nem susci­
tará a ideia de complemento e 
de limite, mas sim a vida de exis­
tência: a mulher- ser- humano." 
(Rilke, R.M., 1966). 

A ideia que o poeta coloca, 
a d e ver a mulher não mais 
c o m o c o m p l e m e n t o d o ho­
mem, mas c o m o um ser livre, é, 
para o cientista social e o d a saú­
de, uma grande alegria. C o m o 
psicólogos, estamos acostuma­
dos a ouvir queixas d e mulheres 
que se sentem tolhidas, ressenti­
das, cansadas, entediadas, e m 
suas relações c o m os homens 
nos vários papéis que o c u p a m . 
Isso, às vezes, reveste-se d e um 
caráter manipulativo, e m que a 
mulher, a o eximir-se d a respon­
sabilidade d e se relacionar d e 
forma simbiótica, culpa o outro 
por sua frustração. Este outro é 
uma figura que existe e que cer­
tamente também necessita d e 
um c o m p l e m e n t o vicário e fi­
c a m todos envolvidos e m um 
jogo d e poder. 

Após o período d e aparente 
submissão à expectativa d o ou­
tro, a pessoa se revolta. Esse mo­
v imento a p a r e c e no discurso 
mencionado antes, d e mágoas 
colecionadas, jogadas e m cima 
d e outras pessoas. É uma repa­
ração em função d a espoliação 
sentida. Essa revolta nos mostra 
que o t e m p o d e mudança che­
gou. É a época d a oposição, d a 
qual fala Rilke: oposição a o ho­
mem, às instituições, aos valores, 
a tudo que p o d e ser n o m e a d o 
naquele m o m e n t o c o m o res­
ponsável pelo distanciamento 
d a mulher e m relação aos seu 
desejo d e auto-realização. 

A submissão e a posterior re­
volta nos lembram a revolução 
contra o patr iarcado, tão b e m 
c o l o c a d a na mitologia e na psi­
canálise. Demetér, inconfor ­
m a d a c o m o desaparecimento 

d a filha, entra e m depressão 
(metaforicamente ela seca, pois 
é a deusa d a natureza). Exige d e 
Zeus u m a reparação. C o m a 
ameaça d e não dar mais frutos, 
traz a filha d e volta (em um ato 
d e c i d a d a n i a r e p a r t e c o m 
Hades, o marido, sua convivên­
cia) e permite que o povo usu­
frua d e sua maternidade (a na­
tureza recria seu ciclo).Também 
as sociedades passam por pern 
odos d e vida - morte - vida. 

Os movimentos pelos direitos 
d a mulher começaram por uma 
revolução, a o negar o patriarca­
d o e a forma pela qual o ho­
m e m conqui s ta seu espaço. 

espaço d e luta e também d e 
desenvolvimento pessoal. Quem 
participa d e entidades ou gru­
pos autónomos sabe d o quan­
to o discurso feminista propicia a 
participante - especialmente às 
mais excluídas socialmente, que 
não têm acesso à educação e 
cultura (por dificuldades d e loco­
moção, d e idade, financeiras, 
ou por preconcei to mesmo) -
um continente - d e expressão 
d e suas dores e desejos, d e c o m ­
preensão, d e i n c e n t i v o , d e 
aconselhamento. 

Voltando a o poeta Rilke, sur­
g e a mulher - ser - humano, que 
busca um relacionamento igua-

Hoje, esse discurso revolucioná­
rio guarda áaquela época a ne­
cessidade constante d e co loca­
ção d e limites e abertura d e es­
paços pela mulher e para a mu­
lher (Rilke escreveu a carta e m 
1916). Se nos anos 70 esta movi­
mentação se revestia d e um cer­
to grau d e agressividaáe, segui-
áa nos anos 80 pela união das 
facções político-partidárias e m 
torno d a questão d e poder e c o -
nômico-social, hoje a tónica está 
mais no exercício d a ética e 
moral libertária. (Gohn, 1994). 

A questão d e género, referen­
te à assimetria d e poder entre 
h o m e m e mulher, a i n d a é 
preocupante . A violência d o ­
méstica é grande, exigindo a 
construção d e casas abrigo e a 
formação d e grupos d e líderes 
d e comunidades d e bairro e d e ­
legadas populares. Os grupos d e 
mulheres tornam-se então um 

litário, que a c a d a dia luta c o n ­
tra sua própria acomodação e 
a acomodação daqueles c o m 
quem convive. Procure entrar na 
casa d e uma líder d e um grupo 
d e mulheres às vésperas d e uma 
comemoração ou encontro d e 
mulheres. Ela geralmente não 
está. Quem abre a porta é o ma­
rido, que diz c o m um ar áe justifi­
cativa e desalento: "Se você está 
trazendo coisas, p o d e deixar lá 
no quarto à esquerda. A Maria 
está fora, atrás d e uma mulher 
que vai dar palestra..." E a Maria, 
c o m o está? Na maior parte das 
vezes esbaforida, p reocupada 
c o m o sucesso d a reunião, atrás 
d e uma manicuro, perguntando-
se talvez: "Será que vale a pena 
tanto sacrifício? Sempre sobra 
para mim na correria?..." 

Na finalização áo encontro, no 
dia seguinte, ela ouve a resposta 
à questão: "De que serve para 

mim a participação no grupo 
Maravida ?"(um grupo d e comu­
nidade d e bairro, nome fictício). 
Levanta-se uma mulher negra, 
vestida simplesmente, q u e diz: 
"Sabe, antes eu não saía de casa. 
Meu marido era muito ciumento, 
Agora eu vou para a reunião e 
ele sai c o m os amigos. No come­
ço os filhos, ele, reclamavam, sabe 
c o m o é. Hoje não, faz parte." E 
quando é inquirida por uma psi­
cóloga, membro d e um dos gru­
pos, acerca d o que mudou para 
ela c o m o pessoa, ela responde: 
"Sei lá, acho que sou livre..." 

É interessante participar d e 
toda essa movimentação. A ale­
gria d e Maria (que na véspera 
questionava sua liderança), a o 
ouvir o depoimento d a c o m p a ­
nheira, o espanto curioso d a psi­
cóloga que pensa: "Uél... parece 
grupo d e crescimento!...", e, prin­
cipalmente, o potencial d e a c o ­
lhida dessas mulheres, - mere­
c e m um olhar cuidadoso e soli­
dário. Alguma coisa a c o n t e c e 
quando mulheres se reúnem e 
não é bruxaria,^ c o m o diziam na 
Idade Média. É, isto sim, um en­
c a n t a m e n t o : d e s e n c a d e a d o 
pelo discurso d e dignidade, li­
berdade e pertinência, curiosida­
de frente ao novo, capacidade 
de superar limites, profunda acei­
tação d e sua natureza feminina e, 
principalmente, a esperança infi­
nita de atravessar o rio que ainda 
nos separa do total entendimento 
homem-mulher-sociedade. 

Sim, sem dúvida a lguma, o 
discurso dessas mulheres fortes, 
discriminadas, bravas, negras, so­
lidárias, homossexuais, brancas, 
heterossexuais, encarceraáas 
(nas graáes ou no meáo), frá­
geis, sábias - é um discurso en­
c a n t a d o que diminui as distân­
cias sociais e der ruba nossos 
muros internos. 

Noeliza B.S. Lima 
Psicóloga, psicoterapeuta, mestranda em 
Psicologia Clínica -PUC-Campinas, bolsista 
CAPES e membro do Conselho Municipal 

dos Direitos da Mulher em Campinas. 

Referências: GOHN, M. G. (1994), A For­
mação da Cidadania no Brasil Através 
das Lutas e Movimentos Sociais, Campi­
nas, Revista C idadan ia - Textos, n° 1, 
GEMDEC, UNICAMP. RILKE, R. M. (1966), 
Cartas a Um Jovem Poeta, Porto Alegre, 
Ed. Globo, Trad. Paulo Rónai. 
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Depois de oito anos, Senado 
a p r o v a a lei ant i man ieom iaI 

Em meio à grave crise e c o ­
nómica q u e , mais u m a vez, 
desesperançou o país neste iní­
cio d e ano, u m a b o a notícia 
a c a b o u recebendo menor des­
taque d o q u e merecia nos noti­
ciários: a aprovação pelo Sena­
do, e m fins d e janeiro, d o Proje­
to d e Lei d a Câmara no 8 - mais 
conhec ido c o m o lei antimani-
comial - q u e propõe a extinção 
progressiva dos manicômicos e 
sua substituição pela assistência 
aberta, além d a regulamenta­
ção d a internação compulsó­
ria d e doentes mentais. 

É b o m deixar logo claro q u e 
o texto final consol idado pelo 
relator Sebastião Rocha (PDT-
AP) recebeu emendas e f icou 
bastante alterado e m relação 
a o originalmente aprovado na 
Câmara, e m 1991, d e autoria 
d o d e p u t a d o federal Paulo Del­
g a d o (PT-MG). Nem poderia ser 
diferente c o m um projeto q u e 
completou quase oito aniversá­
rios no Senado, período e m que 
transitou pelas mão d e c inco 
diferentes relatores, o que soma­
d o aos dois anos d e tramitação 
na Câmara o tornam um dos 
mais a rca icos d o Congresso 
Nacional. 

Longa e também árdua, a 
aprovação envolveu muita ne­
gociação entre governo, a FBH 
- Federação Brasileira d e Hospi­
tais - e as várias instituições e gru­
pos civis q u e fo rmam o Movi­
mento d a Luta Antimanicomial. 
O resultado foi, c o m o só p o d e ­
ria ser, um texto d e consenso, 
e m q u e as todos c e d e r a m um 
p o u c o e m favor d e um sim d a 

Texto contém avanços, mas ainda possui artigos dúbios na opinião dos 
representantes do Movimento da Luta Antimanicomial, que esperam obter 
novas conquistas com o retorno do projeto à Câmara, no segundo semestre 
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maior ia dos senadores. E isto 
está expresso no parecer final 
d o relator: " O texto resultante re­
presenta a necessária fase d e 
transição para que o Brasil c o n ­
quiste, no menor espaço d e 
tempo, um nível d e t ratamento 
mais a d e q u a d o , mais humani­
tário para as pessoas por tado-
ras d e transtornos psíquicos". 

"A lei aprovada representa o 
acordo possível no Senado, mas 
foi um avanço porque a propõe 
a reorientação d a atenção psi­
quiátrica e e m saúáe mental, e 
isso equ iva le a u m a g r a n d e 
mudança ética, técnica cultu-
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ral e jurídica para o país. Além 
disso, a explicitação d e direitos 
das pessoas c o m transtornos psí­
quicos, cont ida nos dois primei­
ros artigos, é o início d o c a m i ­
nho para alcançarmos a garan­
tia d a c idadan ia plena para os 
d o e n t e s menta i s " , c o m e n t a 
Beth Arouca, coordenadora d a 
Comissão d e Saúde Mental d o 
CRP e representante d o órgão 
no Movimento d a Luta Ant ima­
nicomial. Bem ou mal, pelo me­
nos o texto desencalhou d o Se­
n a d o e agora voltará a o Con­
gresso para um referendum d e ­
finitivo, e m d a t a a inda imprevis­
ta, provavelmente no segundo 
semestre. 

Mas o fato é que, indepen­
dentemente d e não ter a inda 
se tornado lei e m vigor, o proje­
to d e Paulo Delgado mostrou-
se tão af inado c o m os desejos 
d a sociedaáe que disseminou 
pelo país seus novos conceitos 
e e m muitas regiões modif icou 
na prática o t ratamento d a d o ­
ença mental. O d e p u t a d o c o n ­
ta q u e a ideia d o projeto nas­
c e u a inda na época d a Consti­
tuinte " q u a n d o todos os setores 
e categorias que se considera­
v a m diminuídos reivindicaram 

seus direitos, todos conseguiram 
a lguma coisa e m termos d e le­
gislação constitucional ou c o m ­
plementar, só os doentes men­
tais f icaram fora. Ainda estava 
consol idada a ideia d e que o 
doente mental é menos c ida­
dão", recorda. 

A legislação sobre o assunto 
ainda hoje e m vigor no Brasil é 
um decreto- le i , int i tu lado Lei 
Geral d o Psicóticos, d a t a d o d e 
1934, a inda d o primeiro gover­
no d e Getúlio Vargas, uma das 
legislações médicas mais anti­
gas e esclerosadas d o país. No 
capítulo que trata dos "Loucos 
d e Todo Género", permite-se a 
interdição d o doente mental e 
seu t ratamento por isolamento 
e encarceramento. "Se alguém 
levasse uma pessoa a um hos­
pital e se responsabilizasse, d i ­
zendo q u e ela era louca, a pes­
soa ficaria internada, bastando 
para isso que um médico assi­
nasse embaixo dizendo que era 
verdade. C o m o consequência 
imediata, a pessoa perdia todos 
os seus direitos, o contato c o m 
a vida. Quer dizer, se d e fato não 
fosse louca, logo passava a ser". 

O deputaáo fala no passa­
d o porque esse c o m p o r t a m e n ­
to já não é mais aceitável na 
maior parte d o Brasil. Desde o 
início desta década, surgiram 
no arcabouço das normas d o 
SUS alternativas para o f inan­
c iamento d o atendimento psi­
quiátrico extra-hospitalar. Até 
então, só se f inanciava hospital 
psiquiátrico. De lá para cá, sur­
giram 154 núcleos ou centros áe 
assistência abertos, 57 dos quais 
e m São Paulo, 31 e m Minas, 16 
no Rio e 8 no Ceará, para citar 
os Estados mais importantes, p e ­
los dados d e 1996 d o SUS. 

Além disso, pelo menos oito 
estados, a começar pelo Rio 
Grande d o Sul, já aprovaram leis 
estaduais que proíbem a inter­
dição e a internação d e pes­
soas c o m transtornos mentais 

Jeiuwl de CRP Jwt/Fwi-



Foto: Mórcio Zoei 

e m asilos. Em São Paula a inda 
tramita na Assembleia Legislati­
va um projeto desse teor, pro­
posto pelo d e p u t a d o Roberto 
Golveia, mas correndo o risco 
d e morrer nas gavetas. Golveia 
conseguiu, porém, aprovar uma 
out ra lei q u e e s t a b e l e c e u o 
Código Estadual d a Saúde, in­
cluindo um artigo d e no 33, se­
ção 13, q u e t ra ta d a Saúde 
Mental e garante os princípios 
básicos d a reforma psiquiátrica. 
Em relação a o resto d o mundo, 
a posição d o Brasil no c a m p o 
d a saúde mental varia no c o n ­
f ronto c o m os vários países. "A 
Organização Mundial d e Saúde 
classifica a lei brasileira c o m o 
m o d e r a d a . Mas, cer tamente, 
somos os primeiros na questão 
se comparados c o m o resto d a 
América Latina. Nos Estados 
Unidos, os avanços também os­
cilam d e estado para estado. Já 
num paralelo c o m países d a Eu­
ropa, o Brasil está à frente d a 
Alemanha, Espanha e Portugal, 
mas, atrás áa França e Itália, este 
um país pioneiro. Na v e r d a d e as 
conquistas nesta área são um fe­
nómeno q u e varia d e acordo 
c o m o grau d e respeito aos di­
reitos individuais existentes e m 
c a d a país", c o m p a r a Delgado. 

A dif iculdade e m se aprovar 
u m a lei d e reforma psiquiátrica 
t e m a ver c o m preconceitos, 
mas também, e principalmente, 
c o m interesses económicos 
ameaçados pelas mudanças 
propostas. "Durante a tramita­
ção na Câmara, o processo 

correu tranquilo. Mas, q u a n d o 
chegamos no Senado, apare­
c e u a grande dif iculdade, que 
ainda sobrevive: o Ministério d a 
Saúde, c o m base no decreto 
d e 1934, destina quase 100% dos 
recursos d a área áe psiquiatria 
e saúde m e n t a l p a r a a 
internação, sendo esta a tercei­
ra maior verba para o setor. Pe­
los dados d e 1997, o primeiro 
m a i o r va lo r g a s t o c o m 
internações vai para as d o e n ­
ças d o aparelho circulatório, R$ 
522 milhões; o segundo para d o ­
enças d o aparelho respiratório, 
R$ 471 milhões; e m seguida vêm 
os transtornos mentais c o m R$ 
378 milhões no ano passado", 
enumera o d e p u t a d o . 

A verba segue para os hos­
pitais através d o SUS - Sistema 
único d e Saúde -, d e a c o r d o 
c o m as autorizações d e inter­
nação emitidas, equivalentes a 
um valor mensal por paciente. 
Desse modo, o que nasceu c o m 
o intuito d e mudar um procedi­
mento médico e um concei to 
cultural, passou também a re­
presentar o redi recionamento 
d e um recurso governamental 
e a reforma d e uma imensa es­
trutura hospitalar, instalada a o 
longo deste século. Por c o n t a 
disso, q u a n d o o projeto passou 
a ser passível d e aprovação, as 
partes interessadas na questão 
marcaram suas posições: d e um 
lado, os donos d e hospitais, re­
presentados pela FBH - Federa­
ção Brasileira d e Hospitais -, e 
d e outro os profissionais d o se-

Ensaio do 
Coral Cénico 
de Saúde 
Mental 
Cidadãos 
Cantantes, 
ligado à 
Ong SOS Saúde 
Mental, que 
congrega cerca 
de 30 pessoas. 
Ensaios abertos 
ocorrem todas 
as 2as, das 
9:30 às 12:30 
horas, na 
sala Adoniran 
Barbosa 
do Centro 
Cultural SP. 

tor, familiares e usuários, unidos 
no M o v i m e n t o d e Luta Ant i -
maniomial, intermediados pelo 
governo e demais órgãos inde-
pendentes. 

" A o longo d a tramitação, 
percePemos uma pressão forte 
d e psiquiatras sobre o Senado; 
eles não acei tavam as equipes 
multidisciplinares na avaliação 
d e diagnósticos, prevista no pro­
jeto. Mais tarde, descobrimos 
que também organizações d e 
fami l iares e s t a v a m f a z e n d o 
lobby para manter a internação 
dos seus pacientes. Represen­
tantes deles marcaram ponto 
num hotel aqui e m Brasília duran­
te uns seis anos, patrocinados 
pela FBH. A c a d a crime e fato 
d e repercussão l igado a doen­
te mental, inundavam o Senado 
c o m xerox e recortes d e jornais", 
r e c o r d a D e l g a d o . Na 
contracorrente, também surgi­
ram e m t o d o o país associações 
d e familiares e usuários c o m p o ­
sição favorável à reforma, c o m o 
a Associação Franco Basaglia, 
áe São Paulo. "Faz uns dez anos 
que meu filho, André Luiz, teve 
que ficar internado e foi aí que 
conheci o hospício pelo lado d e 
dentro. Aquilo m e incomodou 
demasiadamente e eu comecei 
a procurar pessoas que, c o m o 
eu, pensavam que o hospital psi­
quiátrico não era um lugar que 
tratava, mas apenas aprisiona­
va as pessoas", conta Geraldo 
Teixeira, vice-presidente d a enti­
d a d e e representante dos usuá­
rios e familiares na Comissão Na­

cional d e Reforma Psiquiátrica 
d o Ministério d a Saúde. "Hoje 
meu filho se trata no Centro d e 
Atenção Psiquiátrica em sistema 
aberto e melhorou muito, inclu­
sive porque começou a enten­
der o que se passava c o m ele e 
consegue administrar isso, c o m 
remédios e todos os recursos pos­
síveis", relata. 

A reforma psiquiátrica é mes­
m o um t e m a difícil d e ser assimi­
lado pela soc iedade, dev ido 
aos preconceitos e temores ar­
raigados, tornando-se por isso 
passível d e manipulação. 
Muda, por exemplo, conceitos 
antes considerados até mesmo 
"científicos", c o m o a incapaci ­
d a d e civil, vista c o m o um desti­
no permanente para t o d o d o ­
ente mental, ou c o m a ideia d a 
periculosidade d o doente, uma 
associação d a loucura c o m in-
fração, c o m c r i m i n a l i d a d e . 
"Coisas c o m o essas se incorpo­
raram c o m o se fossem princípi­
os irrefutáveis: louco é perigoso, 
é violento e m a t a ou se mata . 
C o n t u d o , até aí cons idero o 
d e b a t e tolerável, porque temos 
a cont rapor a essas ideias os 
avanços d a medicina terapêu­
t ica e medicamentosa" , rebate 
Paulo Delgado. O problema sur­
g e " q u a n d o a refutação se dá, 
não por conceitos científicos, 
mas, por interesses económicos". 

Em 1997, existia no Brasil um 
total d e 256 hospitais psiquiátricos 
c o m características asilares, c o m 
c a p a c i d a d e para 62.514 leitos. 
Desses, quase 50 mil f icavam e m 
hospitais privados, realidade que 
pouco se alterou. A grande maio­
ria fica no Estado d e São Paulo: 
61 hospitais. "Qualquer pessoa 
que seja interna num hospital psi­
quiátrico peráe a identidaáe áe 
cara: não poáe ter c a m a , armá­
rio ou cr iado-mudo próprios. Re­
c e b e um uniforme e perde a pos­
sibilidade até d e estar c o m as 
suas roupas. Esse isolamento, a o 
invés d e ser curativo, favorece a 
doença; um paciente e m c a -
tatonia já está fechado para o 
mundo; portanto, deveria ser ex­
posto à possibilidade d e se abrir 
e não o contrário. Isso, fora o 
abandono, a sujeira, os maus tra­
tos e a comida inadequada aos 
quais a maioria dos asilados está 
s u b m e t i d a " , c o m e n t a Beth 
Arouca, d o CRP. 

C o m a lei a p r o v a d a , esta­
riam abertas as portas para que 
se operasse no país a grande 
transição deste sistema d e iso-
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Texto consolidado pelo Senado do 
Projeto de lei da da Câmara no 8, de 1991 

lamento para a rede aberta, na 
qual o doente não perde seu 
vínculo c o m a soc iedade - o 
que é fundamental para a efi­
cácia dos tratamentos (leia m a ­
téria a o lado). O caminho nes­
sa direção, contudo, mostra-se 
a i n d a p e d r e g o s o . Um n o v o 
round d e enfrentamento deve 
se armar no Congresso, q u a n ­
d o os integrantes d a Luta Anti­
manicomial tentarão ganhar o 
terreno perdido. "Existe sim um 
lobby cont ra a reforma, e as 
pessoas q u e o compõem só 
vão abrir mão dessa indústria 
q u a n d o tiverem algo rentável 
para colocar no lugar", afirma 
Isabel Cristina Lopes, coordena­
dora d a ONG SOS Saúde Men­
tal, integrante d o Movimento. 
Ela considera as políticas atuais 
d o Ministério d a Saúde contra­
ditórias, "po rque a p o n t a m na 
direção d a reforma psiquiátrica, 
mas permitem que 10% d o or­
çamento d a saúde j o r r e m 
c o m o uma fonte segura para 
manter as internações psiquiá­
tricas". 

O comentário nos leva a o 
âmago d o conflito atual: as for­
ças interessadas na manuten­
ção áos hospitais tornaram-se 
mais flexíveis d i a n t e d a 
inevitabil idade d e uma reforma 
psiquiátrica, mas tentam a g o ­
ra uma saída que lhes garanta 
sobrevida num possível "novo 
sistema" d e f a c h a d a . O gover­
no aparentemente p a ­
rece disposto a apostar 
n u m a espécie d e 
" reor ientação". Esta 
postura transparece na 
lei ap rovada pelo Sena­
do, part icularmente no 
artigo 4o, que abre uma 
b r e c h a até m e s m o 
para o " f inanciamento 
pelo Poder Público d e 
novos leitos e m hospitais 
psiquiátricos o n d e não 
exista estrutura assisten­
cial a d e q u a d a " , e nos 
parágrafos 2o e 3o d o 
art igo 5o, q u e g a r a n ­
t e m "assistência inte­
gral " aos portadores d e 
transtornos psíquicos e 
v e d a m sua internação 
e m "instituições c o m 
características asilares". 

A p a r e n t e m e n t e o 
texto parece até muito 
razoável. Não é na opi­
nião d e Cristina Lopes: "É 
preciso que esteja explí­
cita na lei a extinção dos 
hospitais psiquiátricos, 

através d e uma substituição pro­
gressiva. Nisso, esse projeto não 
avança. Pode-se chegar à c o n ­
clusão d e que um hospital não 
é asilar porque os pacientes não 
são moradores. Sabemos que há 
casos e m que as internação são 
necessárias, mas jamais c o m o 
ocorrem hoje, quando se inter­
nam desde casos d e alcoolismo 
até neuroses. Além disso, defen­
demos que, q u a n d o necessá­
rias, as internações áevem ser 
e m hospitais gerais ou outras for­
mas d e atendimento aberto" . 

O Movimento d a Luta Anti­
manicomial também se c o l o c a 
contrário à transformação dos 
espaços dos antigos ambulató­
rio e hospitais e m serviços 
substitutivos. "As paredes dos 
manicômios têm história; cont i ­
nuam sendo um espaço estig­
mat i zado e segregador " , ela 
afirma. Mais a inda d o que uma 
mudança d e concei tos tera­
pêuticos e uma reforma no sis­
t e m a governamental d e assis­
tência, a reforma psiquiátrica é 
uma reforma radical d e concei ­
tos culturais na qual t o d a a so-
çieáaáe precisa ser envolvida. 
É u m a reforma d e cabeças, 
implica uma mudança radical 
d e valores e d e c o m p o r t a m e n ­
to - a doença mental não p o d e 
mais ser acei ta c o m o uma sen­
tença d e prisão perpétua por 
ju lgamento sumário. 

Folo: Acervo Cersam 

Usuária de Cersam, durante carnaval 
manifesto realizado no Centro de Belo 
Horizonte, em maio de 98. 

Dispõe sobre a proteção e os direitos 
das pessoas portadoras d e transtornos psí­
quicos e redireciona o modelo assistencial 
e m Saúde Mental. 

CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Os direitos e a proteção das 
pessoas acometidas de transtorno psíqui­
co , d e que trata esta lei, são assegura­
dos sem qualquer forma d e discrimina­
ção quanto à raça cor, sexo, orientação 
sexual, religião, opção política, naciona­
lidade, idade, família, recursos económi­
cos e a o grau d e gravidade ou t e m p o 
d e evolução d e seu transtorno, ou qual­
quer outra. 

Art. 2° Nos atendimentos e m saúde 
mental, d e qualquer natureza, a pessoa 
e seus familiares, ou responsáveis, serão 
formalmente cientif icados dos direitos 
enumerados no parágrafo único deste 
artigo. 

Parágrafo único - São direitos das pes­
soas portadoras de transtorno psíquico: 

a) Ter acesso a o melhor tratamento 
d o sistema d e saúde, consentâneo às 
suas necessidades; 

b) Ser tratada c o m humanidade e res­
peito e no interesse exclusivo d e benefici­
ar sua saúde, visando alcançar sua recu­
peração pela inserção na família no tra­
balho e na comunidade; 

c) Ser protegida contra qualquer ou­
tra forma d e abuso e exploração; 

d) Ter garantia d e sigilo nas informa­
ções prestadas; 

e) Ter direito à presença médica, e m 
qualquer tempo, para esclarecer a ne­
cessidade ou não d e sua hospitalização 
involuntária; 

f) Ter livre acesso aos meios d e comu­
nicação disponíveis; 

g) Receber o maior número d e infor­
mações a respeito de sua doença e de 
seu tratamento; 

h) Ser t r a t a d a em ambiente tera­
pêutico pelos meios menos invasivos 
possíveis; 

i) Ser tratada, preferencialmente, e m 
serviços comunitários de saúde mental; 

Art. 3° É responsabilidade d o Estado 
o desenvolvimento d a política d e saúde 
mental, a assistência e a promoção de 
ações d e saúde aos portadores d e trans­
tornos psíquicos, c o m a devida partici­
pação d a sociedade e d a família, a qual 
será prestada em estabelecimento d e 
saúde mental, assim entendidas as insti­
tuições ou unidade que ofereçam assis­
tência e m saúde aos portadores d e 
transtornos psíquicos, 

Art. 4 o O Poder Público destinará re­
cursos orçamentários para a construção 
e manutenção d e uma rede d e serviços 
d e saúde mental diversificada e qualifi­
c a d a , sendo que a construção d e novos 
hospitais psiquiátricos públicos e a contra­
tação ou financiamento, pelo Poder Pú­
blico, d e novos leitos em hospitais psiqui­
átricos somente será permitida nas regi­
ões onde não exista estrutura assistencial 
adequada, desde que aprovada pelas 
Comissões Intergestoras e d e controle so­
cial dos três níveis d e gestão d o SUS. 

Art 5 o A internação, e m qualquer d e 
suas modalidades, só será indicada quan­
d o os recursos extra-hospitalares se mos­
trem insuficientes, 

§ 1° O tratamento visará, c o m o finali­
d a d e permanente, à reinserção social do 
paciente em seu meio; 

§ 2° O t ra tamento e m regime d e 
internação será estruturado d e forma a 
oferecer assistência integral à pessoa 
portadora d e transtornos psíquicos, in­
cluindo serviços médicos, d e assistência 
social, psicológicos, ocupacionais, d e 
lazer, e outros, 

§ 3 o Fica vedada a internação d e p a ­
cientes portadores d e transtornos psíqui­
cos e m instituições c o m características 
asilares, ou seja, aquelas desprovidas dos 

recursos mencionados no parágrafo an­
terior e que não assegurem aos pacien­
tes os direitos enumerados no parágrafo 
único do art, 2o. 

Art. 6o O paciente há longo tempo 
hospitalizado ou para o qual se caracteri­
ze situação d e grave dependência insti­
tucional, decorrente de seu quadro clíni­
c o ou de ausência d e suporte social, será 
objeto d e política específica de alta pla­
nejada e reabilitação psicossocial assisti­
da, sob responsabilidade d a autoridade 
sanitária competente e supervisão d e ins­
tância a ser definida pelo poder Executi­
vo, assegurada a continuidade d o trata­
mento quando necessário. 

Art. 7° A internação psiquiátrica so­
mente será realizada mediante laudo 
médico circunstanciado que caracterize 
os seus motivos. 

Parágrafo único - São considerados os 
seguintes tipos d e internação psiquiátrica: 

a) Internação voluntária: aquela que 
se dá c o m o consentimento d o usuário; 

b) Internação involuntária: aquela 
que se dá sem o consentimento d o usuá­
rio e a pedido de terceiro; e 

c) Internação compulsória: aquela 
determinada pela Justiça, 

Art. 8° A pessoa que solicita voluntari­
amente sua internação, ou que a con­
sente deve assinar, no momento d a a d ­
missão, uma declaração de que optou 
por esse regime de tratamento, 

Parágrafo único - O término d a 
internação voluntária dar-se-á por solici­
tação escr ita d o p a c i e n t e ou por 
determinação d o médico assistente. 

Art. 9° A internação voluntária ou 
involuntária somente será autorizada por 
médico d e v i d a m e n t e registrado no 
CRM d o Estado onde se localize o esta­
belecimento, 

Art. 10 A internação psiquiátrica 
involuntária deverá no prazo de 72 horas 
ser comunicada a o Ministério Público Es­
tadual pelo responsável técnico d o esta­
belecimento no qual tenha ocorrido, de­
vendo esse mesmo procedimento ser 
a d o t a d o quando d a respectiva alta. 

§ 1° O Ministério Público, ex-ofício, 
atendendo denúncia, ou por solicitação 
familiar ou do representante legal d o p a ­
ciente, poderá designar equipe revisora 
multiprofissional de saúde mental, da qual 
necessariamente deverá fazer parte um 
profissional médico, preferencialmente 
psiquiatra, a fim d e determinar o prosse­
g u i m e n t o ou a cessação d a q u e l a 
internação involuntária. 

§2° O término d a internação invo­
luntária dar-se-á por solicitação escrita do 
familiar, ou responsável legal, ou quando 
estabelecido pelo especialista responsá­
vel pelo tratamento. 

Art. 11A internação compulsória é d e ­
terminada, d e acordo c o m a legislação 
vigente, pelo Juiz competente, que leva­
rá em conta as condições d e segurança 
d o estabelecimento, quanto ã salvaguar­
d a d o paciente, dos demais internados e 
funcionários. 

Art. 12 Evasão, transferência, aciden­
te, intercorrendo clínica grave e faleci­
mento serão comunicados pela direção 
do estabelecimento d e saúde mental aos 
familiares, ou a o representante legal d o 
paciente, bem c o m o à autoridade sani­
tária responsável, no prazo máximo de 24 
horas d a data d a ocorrência. 

Art. 13 Pesquisas científicas para fins di­
agnósticos ou terapêuticos não poderão 
ser realizadas sem o consentimento ex­
presso d o paciente, ou d e seu represen­
tante legal, e sem a devida comunica­
ção aos Conselhos profissionais compe­
tentes e ao Cons. Nacional d e Saúde. 

Art. 14 O Conselho Nacional d e Saú­
de, no âmbito d e sua atenção, criará 
Comissão Nacional para a c o m p a n h a r a 
implementação desta lei. 

Art. 15 Esta lei entrará em vigor na data 
d e sua publicação. 
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A reforma psiquiátrica ain­
d a não é lei aprovada, 
mas, d e cer ta fo rma, já 
foi testada e aprovada 

na prática e m diversos municí­
pios. Os modelos pioneiros, e m 
nível municipal, foram implanta­
dos nas cidades d e São Paulo e 
Santos, entre 1989 e 1992, nas 
gestões das prefe i tas Luiza 
Erundina e Telma d e Souza, 
ambas d o PT. No caso d e San­
tos, teve continuidade por mais 
quatro anos, na gestão d e Davi 
Capistrano (PT), conseguindo 
chegar mais longe e alcançar a 
extinção completa, e m 1994, d o 
manicômio Casa d e Saúde 
Anchieta, que possuía cerca d e 
500 internos. A rede substitutiva 
implantada era constituída por 
cinco Naps - Núcleos d e Aten­
ção Psicossocial -, funcionando 
durante 24 horas, uma unidade 
d e reabilitação psicossocial, res­
ponsável pela cooráenação e 
desenvolvimento dos projetos d e 
inserção no trabalho, um centro 
d e convivência e um lar abr iga­
do. Os atendimentos d e emer­
gência psiquiátrica passaram a 
a c o n t e c e r no Pronto Socorro 
Central. 

"No próximo dia 3 d e maio 
completar-se-ão dez anos d e in­
tervenção na Casa d e Saúde 
Anchieta, de Santos. A substitui­
ção áo hospício pelos Naps e 
outros serviços foi realizada e m 

Usuários em frente ao Caps da Rua Itapeva. 

Comunitária d o Município, Antô­
nio Lancetti, atualmente coorde­
nador d o Programa d e Saúde 
Menta l d o Projeto Qualis, d a 
Secretaria d e Estado d a Saúde 
d e SP." Dois anos d e santo malu-
fismo não alcançaram o des­
monte. Mas a l iberdade não é 
mais terapêutica e m Santos e as 
aves d e rapina se p r e p a r a m 
para dar o go lpe derradeiro. 
Não d e i x e m o s sós os q u e 
a g u e n t a m a melancol ia san-
tista", ele conc lama. 

A assistência à saúde mental 

a d a agora por seu sucessor, Cel­
so Pitta (PPB). " O PAS t e m um 
compromisso d e saúde merca-
áológico: o atendimento rápido, 
por produtividade, e isso é uma 
porta aberta para os hospitais 
psiquiátricos", a v a l i a Isabel 
Cristina Lopes, ex-assessora d e 
Saúde Menta l na gestão d e 
Erundina. " C o m u m a política 
assumidamente ant imanicomi­
al, fechamos oito hospitais e m 
quatro anos e isso não implicou 
co lapso. Pelo contrário, a m ­
pl iamos as possibil idades as-

Foto: Márcia Zoet 

hospitais gerais, c o m 
uma média d e 15 leitos. 
"Quando se cruzam es­
ses dados, percebe-se 
que se gasta menos e 
obtém-se maior reso-
lutibilidade", afirma. Os 
hospitais-dia d a Capital 
ainda continuam existin­
do, mas estão ameaça­
dos; já os Centros d e 
Convivência_ t i v e r a m 
sua concepção altera­
d a e correm o risco d e 
"virar um gueto" . 

Outra Capital que vi­
veu experiência seme­
lhante d e desativação 
progressiva dos hospitais 
psiquiátricos e a sua 
substituição por serviços 
abertos é Belo Horizonte, 
a partir d e 1993, na ges­
tão d o prefeito Ananias 

Patrus, d o PT, política mantida, 
apesar d e não ampl iada, pelo 
atual prefeito Célio d e Castro, 
PSB. "Nossa estrutura é formada 
por quatro Cersams - Centros d e 
Referência e m Saúde Mental -, 
que funcionam por doze horas 
todos os dias, incluindo domin-

DISTRIBUIÇÃO DE GASTOS 
POR PROCEDIMENTO 
AMBULATORIAL 
E VAGAS EM 2 0 0 0 

HOSPITAL-DIA 
TOTAL BRASIL-1996 

NAPS/CAPS * 

NAPS/CAPSM 

Oficina terapêutica * 

Oficina terapêutica * 

Vagas Hosp.-dia 

TOTAIS: 5.285.226,98 7.452.706,17 581.279,19 2.795.491,39 4.326.022,12 * 1 TURNO 
" 2 TURNOS 

FONTE: TABNET: MORBIDADE HOSPITALAR/DATASUS/MS 

apenas c inco anos, um t e m p o 
recorde. Experiência d e produ­
ção d e subjetividade c o m o as 
d e Santos ou Trieste, Itália - nas 
quais efetivamente se fechou o 
manicômio - são patrimônio d a 
humanidade e por isso os psicó­
logos e demais profissionais afins 
devemos levantar um alerta", 
afirma o ex-secretário d e Ação 

e m sistema aber to d e Santos 
não c h e g o u a ser desmontada 
pelo atual prefeito Beto Mansur 
(PPB), mas vem sofrendo reveses. 
Maior abalo, contudo, atingiu a 
estrutura d a Cap i ta l paulista 
após a implantação, e m 1994, 
d o PAS - Programa d e Assistên­
cia à Saúde -, na gestão d o pre­
feito Paulo Maluf (PPB), perpetu-

sistenciais através dos serviços 
substitutivos, c o m u m a verba 
mínima: apenas 2% d o orça­
mento d a saúde d o município". 

No período, foram instaladas 
equipes d e saúde mental e m 
129 Unidades Básicas d e Saúde; 
18 Centros de Convivência e Co­
operativa, 14 Hospitais-Dia, 3 En­
fermarias d e Saúde Mental e m 

A rede de tratf 
Chama m-se Naps, Cersams ou ain­

d a Caps - Centro d e Assistência 
Psicossocial. Estas formas de unidade 
de atendimento têm estrutura similar e 
funcionam como uma espécie de eixo 
central da assistência psiquiátrica aber­
ta, atendendo aos casos de urgência 
e a pacientes em crise, oferecendo 
terapia médica e medicamentosa, ati­
vidades ocupacionais e, em alguns 
casos, estando adaptadas para o 
internamento, seja por apenas 72 ho­
ras ou por mais tempo. Tratamentos 
mais complexos também podem ser 
realizados nos hospitais-dia, onde o do­
ente recebe assistência durante o dia 
e, à noite, volta para casa, preservan­
d o assim os laços familiares que a 
internação em hospital psiquiátrico 
rompe, não raras vezes definitivamen­
te. Outra alternativa é a criação de lei­
tos para pacientes c o m transtornos 
mentais nos hospitais gerais. 

O fundamental, porém, é que esta 
estrutura funcione em rede, tendo 
como instância primária as equipes 
mínimas (pelo menos um psiquiatra e 
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gos e feriados. Estão estruturados 
para atender às urgências psiqui­
átricas e fazer um a c o m p a n h a ­
mento intensivo das crises. Tam­
bém dotamos os 60 Centros d e 
Saúde Municipais c o m equipes 
d e saúde mental e montamos os 
Centros d e Convivência, q u e 
são espaços comunitários d e 
produção e d e trânsito", relata 
Miriam Abou-yd, ex-coordena-
dora d e Saúde Mental d e Belo 
Horizonte e membro d o Fórum 
Mineiro d e Saúde Mental. 

do Caps da 
Rua Itapeva. 
Ao lado: usuárias 
fazem artesanato 
na unidade 
Cersam Leste, Belo 
Horizonte, Minas. 

imento aberto 
um psicólogo) que atuam nos Postos 
ou Unidades Básicas de Saúde das co­
munidades - bairros ou municípios. 
Cabe a essas equipes fazer o trabalho 
preventivo, atender e acompanhar os 
doentes em alta e remetê-los, em suas 
crises, aos núcleos ou centros de assis­
tência psicossociais.". Paralelamente, 
são implantados os Centros de Convi­
vência, oferecendo oficinas diversas 
em atividades como arte, culinária, es­
tética etc. Esses Centros não são ex­
clusivos das pessoas com transtornos 
mentais, mas abertos para toda a co­
munidade. Neles podem também fun­
cionar cooperativas nas quais os do­
entes, alijados do mercado de traba­
lho, unem-se para buscar junto com a 
comunidade alternativas profissionais. 

Resta o problema dos pacientes 
cronificados, sem família e sem dinhei­
ro, casos frequentes entre os abando­
nados nos hospícios. Pare esses, existe a 
alternativa das pensões ou lares abriga­
dos, moradias abertas adquiridas com 
subsídio governamental e organizadas 
por uma governanta ou um síndico. 

O reconhecimento a o Proje­
to d e Saúde Mental d a Capital 
mineira veio a g o r a c o m sua 
premiação pelo Programa Ges­
tão Pública e Cidadania, instituí­
d o há três anos pela Fundação 
Getúlio Vargas e Fundação Ford. 
"Qualquer ação nossa tinha que 
se pautar pela construção d e 
sujeitos e cidadãos, num meio d e 
pessoas excluídas d o c a m p o dos 
direitos. Nossa política atende a 
adultos, crianças, adolescentes 
e funciona e m rede", acrescen­
ta Míriam. Este é, aliás, um dos 
pontos fundamentais norteia to­
dos os projetos d e reforma psi­
quiátrica q u e d e r a m certo: a 
assistência aberta e e m rede, en­
volvendo diversas unidades c o m 
serviços diferenciados e comple­
mentares (leia texto a o lado). 

"Nós não precisamos só d e 
um novo modelo d e assistência 
e m saúde mental, precisamos 
também d e um outro ca ldo d e 
cultura. Fazer a reforma psiquiá­
trica não se resume a fazer mu­
danças assistenciais apenas. O 
Movimento d a Luta Antimanico­
mial entende que a reforma ter 

um sólido tripé d e sustentação: 
além d o suporte assistencial, o 
cultural e o jurídico/legislartivo, As 
pessoas en louquecem funda­
menta lmente por u m a deter­
minação social, que gera pre­
conceitos; se é assim, temos que 
atuar nesse f lanco", posiciona-
se Cristina Lopes. 

A disseminação desse mode­
lo pelo país, contudo, ainda é 
lenta. "Acredi to q u e o funda­
mental hoje é que o projeto d e 
lei seja aprovado, para que saia­
mos deste Estado sem lei. Há 
pontos polémicos, mas me p a ­
rece importante que a lei vire ver-
áaáe, mesmo que parcial", c o n ­
sidera Elias Monteiro Lino, coor­
d e n a d o r Estadual d e Saúde 
Mental d e São Paulo e membro 
d a Comissão Nacional d e Refor­
m a Psiquiátrica. Consoante c o m 
as posturas d o próprio Ministério 
d a Saúde, o governo d o Estado 
posiciona-se a favor d a reforma 
psiquiátrica, mas na de l icada 
posição d e q u e m não quer ferir 
a a u t o n o m i a dos municípios: 
"Vamos desenvolver políticas e 
mecanismo d e transferência d e 
verbas - sem ferir autonomias - e 
vamos bancar que não se criem 

novas unidades d e internação 
espec ia l i zadas . Se for i d e n ­
t i f i c a d a a n e c e s s i d a d e d e 
internação, que ela ocorra no 
hospital geral. O hospital psiqui­
átrico continua, mas c o m o últi­
m o recurso daqueles que, a p e ­
sar d e um t ratamento conse­
quente e competente, não o b ­
tiveram sucesso terapêutico". 

O Estado não faz prestação 
direta d e serviço, atribuição dos 
municípios d e acordo c o m a le­
gislação que criou o Sistema úni­
c o d e Saúde. Mas e m São Pau­
lo há duas exceções: a própria 
Capital e Mogi das Cruzes, por­
que nesses casos "não dá para 
ficarmos omissos: se o Estado não 
fizer nada, f ica a ausência d e 
assistência", a d v e r t e Elias . Na 
Capital, são mantidos 14 a m b u ­
latórios, dos quais dois fo ram 
transformados e m Centros d e 
Atendimento Psicossocial - Caps, 
oferecendo assistência integral. 

Criado ainda no governo Fran­
c o Montouro, o Caps d a Rua 
Itapeva tomou-se um modelo re­
conhecido de assistência em saú­
d e mental aberta. Apesar d o su­
cesso, o Estado não quer criar 
novos Caps. "Queremos que os 
municípios se o c u p e m d e si; afi­
nal, a c idade d e São Paulo é o 
terceiro orçamento d o país e não 
dá para ficar tutelando" define 
Elias. Os demais ambulatórios, 
que funcionavam (e e m maioria 
ainda funcionam) burocratica­
mente, "estão e m transforma­
ção; nossa política não é substi­
tuí-los, mas pluralizá-los, d e manei­
ra que possam oferecer várias for­
mas áe assistência ambulatorial 
e sejam transformados em pólos". 
Reorientação d a estrutura insta­
lada é a tónica d a política d o 
governo estadual: "Se nós extin­
guíssemos já os 20 mil leitos 
psiquiátricos d o Estado, a assistên­
cia hospitalar entraria num colap­
so, porque não temos leitos g e ­
rais para susbstituição imediata e 
mesmo m e d i a t a " . 

NÚMERO DE VAGAS EM HOSPITAL-DIA, POR NATUREZA, BRASIL -1997 
PUBLICO PRIVADO UNIVERSIT. TOTAL 

1410 
FONTE: DATASUS/TABNET: REDE HOSPITAIAR DO SUS 
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O r e l a c i o n a m e n t o 
n o foco d a t e r a p i a 

Luiz Amadeu Bragante - C o m o 
surgiu a vontade d e ser médico? 
Içami Tiba - O sonho d e ser médi­
c o é muito antigo, existe desde a 
infância. Eu nasci e m Tapiral no 
Vale d a Ribeira, e naquela épo­
c a não havia médico na região, 
que era muito pobre. A minha 
irmã ficou doente, c o m muita fe­
bre e meus pais ficaram desespe­
rados. Vez ou outra vinha um mé­
dico d e Piedade, c idade maior 
que a nossa. Meus pais c h a m a ­
ram este médico. Lembro-me d o 
nome dele, dr. Imamura. Quan-

Aos 57 anos, o 
psiquiatra Içami Tiba 
é um dos nomes mais 

conhecidos do país 
na área de psicologia 

do adolescente. 
Incansável batalhador 

contra as drogas, ele 
divulga suas ideias 
através de livros e 

frequenta com 
assiduidade os meios 

de comunicação. 
Seu sucesso pode ser 

medido pelo resultado 
das vendas: doze 
livros publicados, 
somando mais de 

400 mil exemplares. 
Nesta segunda 

edição do Projeto 
Diálogos, ele expõe 

sua trajetória aos 
entrevistadores 

Márcia Amadeu 
Bragante, Luiz 

Amadeu Bragante e 
Cláudio Pawell. 

d o ele chegou, parecia que en­
trou um Deus e m casa. Examinou 
a minha irmã, c o m muito cuida­
do, Lembro-me dele encostando 
o ouvido nas costas dela c o m 
muito carinho. Achei maravilho­
so o m o d o que ele cuidou dela. 
Naquela época pensei comigo: 
"Deve ser muito b o m ser médico 
para "salvar' os outros". Mas eu 
também queria ser motorista d e 
caminhão, pois naquela c idade 
tão pequenina o motorista era 
muito importante. Era ele que tra­
zia tudo d e outros lugares. Acha­

va legal poder sair e viajar à von­
tade, ir onde quisesse. Cheguei à 
conclusão que o jeito era ser mé­
dico e viajar d e perua pelas regi­
ões onde o meu trabalho fosse 
necessário. Este sonho me levou 
até a faculáaáe d e medicina. 
Quando eu entrei na Pinheiros 
(Faculdade de Medicina d a USP), 
vi que era praticamente impossí­
vel ser médico d e Kombi. Ir pas­
sando d e um lugar a outro, sem 
me fixar e m lugar nenhum. Seria 
um sistema inviável, pelo menos 
naquela ocasião, há 30 anos. 
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Não seria possível fazer um a c o m ­
panhamento d o paciente, nem 
intervenções cirúrgicas sem os 
devidos cuidaáos, nem poderia 
atender os retornos, ainda sem fa­
lar em exames de laboratório. Re­
solvi ficar e m São Paulo, e fiz a mi­
nha residência em psiquiatria. E 
o meu sonho ficou adormecido 
dentro de mim. Quando, mais tar­
de, optando pelo atendimento 
d e adolescentes, comecei a ser 
c h a m a d o a diversos locais para 
dar palestras em escolas, aquele 
sonho despertou. Está claro que 

e le sofreu a l g u m a s 
Folo: Márcia Zoei adaptações: e m vez 

d e kombi, passei a ir d e 
avião e e m vez d e cui­
dar dos ribeirinhos, pas­
sei a ajudar no preparo 
dos educadores que iri­
a m lidar c o m a sua po­
pulação. A ideia bási­
c a é a mesma: ir até as 
pessoas que não têm 
condições d e vir até a 
mim. Mesmo d e avião, 
o Brasil é muito grande. 
Há lugares q u e são 
mais difíceis d e chegar 
d o que Nova York. Im­
peratriz, no Maranhão, 
é um âestes locais. 
Márcia Bragante-Con­
te c o m o você partiu d a 
ideia d e ser um médi­
c o cínico para se trans­
formar em psiquiatra. 
Tiba - Neste caso, há 
influências indiretas d o 
meu pai que era mon­
ge budista. Ele sempre 
me dizia que eu tinha 
q u e cuidar d a parte 
mais i m p o r t a n t e d a 
vida. Na época, a gen­
t e ac red i tava q u e o 
centro d a vida era o 
coração e ele queria 
q u e e u fosse ca r ­
diologista. Quando c o ­
mecei a estudar, vi que 
o coração era apenas 
um órgão e que havia 
uma parte maior que o 
organismo físico, a par­
te psicológica. Foi aí 
que eu quis ir para a psi­
qu iat r ia . . . M e u pa i 
achou que eu tivesse fi­
c a d o louco porque, 
para os seus conceitos, 
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eu não iria mais ser médico, mas 
uma pessoa que só iria conver­
sar. Durante a faculdade, eu era 
muito volúvel, a única coisa que 
não quis ser foi obstetra. Quando 
eu terminei, queria ser tudo. E 
c o m o é que eu poderia mexer 
c o m tudo ao mesmo tempo? Se­
ria mexendo c o m o comando d e 
todas as coisas, e parti para a 
psicossomática. Mas achei o cur­
so muito fraco, vi que não era 
nada daquilo que eu pensava e 
resolvi partir para a psiquiatria. Na 
psiquiatria, comecei a me interes­
sar pelos jovens, mas não concor­
dei p lenamente c o m a teoria 
que existia. Pelos livros, a gente 
aprendia que o jovem vivia d e 
luto das perdas infantis. Mas eu 
via os jovens barulhentos, festivos 
e adrenérgicos. Tabulei os sinais, 
ou "sintomas", e fiz uma correla­
ção c o m o que acontecia na sua 
parte biológica e na sua vida fa­
miliar e social. Foi desta pesquisa 
que elaborei a Teoria d o desen­
volvimento biopsicossocial d a 
adolescência. 
Luiz Amadeu - Essa teoria funda-
menta-se no ps icodrama. Por 
que a escolha d o psicodrama? 
Tiba - Esta é uma outra história. 
Quando eu comecei c o m a psi­
quiatria, os meus ídolos psicote-
rapeutas estavam no Hospital 
Dia: dr. Jorge Amaro , Aníbal 
Mezher, dr. Antonio Carlos Eva, dr. 
Cesarino. Além d e não dar remé­
dio, eles conversavam c o m os 
pacientes e dramatizam os pro­
blemas. No lugar d o eletrocho-
que, o contato físico. No lugar d a 
interpretação, a interação. Os 
pacientes e ram pessoas c o m 
problemas, e não diagnósticos 
ambulantes. Quis chegar perto 
deles e descobri que o que eles 
faziam era o psicodrama. Come­
cei a me interessar pelo psicodra­
ma e não peráia uma reunião que 
o grupo fazia. O psicodrama me 
ensinou a olhar a pessoa e 
entendê-la, através d a sua histó­
ria d e vida. Isso me favoreceu 
muitíssimo, porque eu enxergava 
na minha frente uma pessoa e 
não uma úlcera, uma depressão, 
um suicida. 
Márcia - Quanto a sua experiên­
cia d e ser e d e ter sido pai de ado­
lescentes alterou a sua compre­
ensão daquilo que você cons­
truiu na época em que começou 
a discutir a Teoria biopsicossocial? 
Tiba - Eu acredito que, e m tudo 
que uma pessoa faz, ela tem que 
se colocar junto, para que o feito 
tenha a sua identidade, a sua 
marca e responsabilidade. No 
momento e m q u e c o m e c e i a 
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elaborar a Teoria 
d o desenvo lv i ­
mento e a juntar 
as coisas, t a m ­
bém comecei a 
a c o m p a n h a r 
meus filhos. Eu 
o l h a v a a q u e l e 
comportamento 
e, a o invés d e ser 
aque le pai q u e 
sabe o que o filho 
está fazenáo, 
c o m o um clássi­
c o psicoterapeu­
t a ou psiquiatra 
q u e sabe sobre um pac ien te 
mais que o próprio, eu procura­
va saber por que ele estava fa­
zendo. Quais eram as suas razões 
subjetivas que sabia bem, porque 
estavam dentro dele. Pude en­
trar dent ro d a v ida , sem ser 
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d e não jogar os 
sentimentos na­
quilo que se está 
fazendo. Você 
está falando exa-
tamente o c o n ­
trário. Como você 
sustenta essa 
ideia e o que o psi­
c o d r a m a tem a 
ver c o m isso? 
Tiba-O Psicodra­
m a t e m t u d o a 
ver c o m isso. A 
Teoria d o desen­
volv imento b io­

psicossocial mostra que nós não 
somos somente uma capac i ta ­
ção profissional, mas pessoas que 
têm capacidade. Por melhor que 
seja t e c n i c a m e n t e um t e r a ­
peuta, nada supera o seu ser hu­
mano. Todo o paciente, antes de 

Acetvo Içami Tiba 

Capitão da equipe de judo. .e em show na faculdade, 1963 

Ma 
Durante congresso, em 1976 . . . e com a família, em 1980 

terapeuta, através dos filhos e dos 
amigos deles que não saíam d e 
nossa casa. 
Márcia - Há um discurso na Psico­
logia que é o d a imparcialidade, 

ser analisado, quer ser recebido 
c o m o pessoa. Como um pacien­
te pode se jogar d e corpo e alma 
e m alguém que não o acolhe 
pessoalmente? N a d a garante 
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que uma pessoa que tenha ana­
lisado somente seus conteúdos 
intrapsíquicos saiba se relacionar 
saudavelmente c o m as outras 
pessoas. Uma das características 
fundamentais no ser humano é 
a sua c a p a c i d a d e relacional e o 
viver e m sociedade. Assim, ele 
construiu uma civilização. Isolar-
se para meditar não é muito difí­
cil. Realmente o que é mais c o m ­
pl icado é ele voltar a conviver 
entre os homens. A convivência 
é interação. O Psicodrama é 
interação. Os homens são iguais. 
Ocasionalmente um sabe mais 
um assunto d o q u e outro que 
p o d e saber um terceiro ponto 
mais que o primeiro. É das trocas 
relacionais que o ser humano se 
nutre. Não importa se paciente 
ou psicoterapeuta. Muitos bons 
terapeutas cresceram juntos c o m 
seus pacientes. S inceramente 
não acredito na imparcialidade 
ou neutralidade do terapeuta. To­
das as pessoas que transcende­
ram suas funções e suas épocas 
foram as que se envolveram nas 
suas atividades. Para transcender 
elas tiveram que buscar novas 
saídas para questões antigas e so­
luções aáequadas para as no­
vas. Usaram d e sua criatividade, 
d e ousar ser e não simplesmente 
d e obedecer a padrões pré-es-
tabeleciáos, as conservas cultu­
rais d e Moreno. Psicoárama é re­
lacional, é criativiáaáe, é vida. 
Márcia - O trabalho clínico no 
consultório criou também uma 
certa insatisfação e por isso você 
buscou um outro trabalho, ou 
esta possibilidade surgiu d e uma 
outra maneira? 
Tiba - Dentro d o que pode ofere­
cer uma vida de consultório, es­
tou plenamente satisfeito. Não só 
c o m o número d e pac ien tes 
atendidos e suas melhoras, quan­
to o dinheiro que ganhei c o m os 
atendimentos. Em trinta anos d e 
consultório, considero-me super-
bem, pois não posso me queixar 
que um dia senti falta de pacien­
tes. Entretanto o seu a lcance, 
apesar d e bastante ef iciente 
dentro d e suas indicações, é bas ; 

tante limitado na saúde social. É 
um tratamento artesanal, c o m 
alto custo e bastante demorado. 
Comecei a perceber que algu­
mas situações poderiam ser resol­
vidas de uma maneira um pou­
c o mais eficiente, no momento 
certo, sem ter que estourar para 
o conflito já estaPelecido. Isso me 
mobilizou para outras áreas, pre­
venção e educação. A c a d a 
área expandida, a mais prepa­
ros tive que enfrentar. Estas expe-
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Acervo Içomi Tiba 

Como "ego-auxiliar" de Paulo Gaudêncio em mesa-redonda dramatizada, 1970 

riêncías d e vida fui colocando nos 
livros. Acredito que muitos cole­
gas, pais e educadores, inclusive 
os próprios adolescentes p o d e m 
se beneficiar c o m a minha expe­
riência d e vida. O que compro­
va isso é a procura pelos meus li­
vros, pelas palestras, cursos e con­
ferências e pelo atendimento 
que tenho feito aos mais diversos 
meios d e comunicação. Para 
uma biblioteca que já tem luz, 
uma lâmpaáa a mais p o d e fa­
vorecer poucas pessoas, mas 
para uma casa na escuridão, 
esta mesma lâmpada pode sig­
nificar vida. 
Luiz Amadeu - Seu primeiro livro 
é eminentemente técnico, os ou­
tros saem para o diálogo coloqui­
al. Você optou por não ser um 
acaâêmico, mas uma pessoa 
que vende livro no aeroporto, no 
supermercado? 
Tiba - Sim. Para mim, o conceito 
d e saúde, em termos d e integra­
ção relacional, tem que envolver 
ética e c idadania. Coisas que 
não estão presentes e m outras 
teorias porque hoje o momento 
é outro. Pela maneira c o m o cria­

mos os nossos filhos, não lhes edu­
camos a vontade. De certa ma­
neira, eles p o d e m fazer tudo o 
que têm vontade. Tínhamos um 
costume ant igo d e dizer q u e 
"adolescente é aborrecente". Eu 
costumo brincar que não se faz 
um aborrecente d e repente. Ele 
já foi "cr ionça". Era u m a 
"crioncinha" e, a o invés de os pais 
resolverem o problema que apre­
sentava, simplesmente se a c o ­
modaram. Baseado nessa posi­
ção, comece i a achar que as 
crianças passaram a não pensar 
nos próprios pais, porque os pais 
as colocaram c o m o sendo os pri­
meiros; estando os pais apenas 
para servi-los: uma inversão total 
d e valores. Os seres humanos, 
assim c o m o os seres vivos d e uma 
maneira geral, têm um circuito d e 
neurotransmissores c h a m a d o cir­
cuito d a recompensa. Toda vez 
que eu me preservo contra algu­
m a coisa, aciono o circuito d a re­
compensa, há uma liberação de 
dopaminas e eu fico contente: é 
o mecanismo d o prazer. Mais tar­
de, sexualmente maduro, toda 
vez que eu perpetuo a espécie, 

ou caminho para isso, também 
aciono o circuito d o prazer. Aí está 
o princípio d a vida. A criança, 
para se preservar, não tem força 
própria. Ela precisa d e um adulto 
que a defenda. Hoje são 7 mi­
lhões e 400 mil filhos únicos, no Bra­
sil. Nas escolas, as classes não 
p o d e m mais ter muitos alunos, 
porque eles não sabem compor 
não sabem fazer fila indiana. Nin­
guém se submete a ficar atrás. E 
os pais ficam contentes c o m o 
fato áe o filho não querer ser o 
segundo. Isso é p a p o furado. As 
crianças ficam assim por erros na 
educação, que eu c h a m o d e 
"erros de amor": permissividade 
e tolerância. Se a criança preci­
sa do adulto para se preservar ela 
naturalmente a c a b a agradan­
d o ao adulto para se defender e 
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para que o adulto a defenda 
perante outros perigos. Mas c o m 
"erros d e amor", a criança fica 
voluntariosa, sem limites e sem 
ética. Quando chega à adoles­
cência, essa criança vai ter seus 
amigos e, na rua, vai fazer coisas 
sem o controle dos pais. Uma 
coisa que vinha e não foi resolvi­
da, ganha força e liberdade. O 
jovem, hoje, entende que liber­

d a d e é fazer o que quer. E não é 
isso. Se não houver responsabili-
dadejunto, é abuso. Não é à toa 
que hoje os jovens têm o que eu 
chamo d e "embriaguez relacio­
nal". O convívio entre eles vai al­
terando os padrões d e valores e 
individualmente ele a c a b a fa­
zendo coisas que, sozinho, não 
faria. Vamos pegar c o m o exem­
plo desta os quatro rapazes que 
queimaram o índio e m Brasília. 
C a d a um deles sozinho não faria 
aquilo. C o m tudo isso, eu acredi­
to que estas famílias, c o m o a mai­
oria d o povo brasileiro, têm pou­
cos recursos psicológicos para o 
entendimento destes e outros 
problemas. Aos especialistas es­
crevi os livros mais técnicos. Mas 
os especialistas têm livros d e ou­
tros autores q u e p o d e m 
pesquisar. Já o grande público 
não tem nem c o m o chegar a um 
livro que lhes seja útil. Ele a c a b a 
engolindo o que a máquina áo 
marketingoferece. Eu quero que 
os leitores tenham mais informa­
ções, para que possam tomar 
melhor as suas decisões. O gran­
de povo não anda e m bibliote­
cas correndo atrás das bibliogra­
fias, mas e m aeroportos e super­
mercados. É lá que ele está? É lá 
que eu tenho que ir. É eu chegan­
d o "na Kombi" a estes lugares, 
para estas pessoas. Tenho um 
linguajar próprio, que me carac­
teriza nas minhas escritas e falas, 
que é o d e simplificar a lingua­
g e m transmit indo os mesmos 
conteúdos. A ciência é única. 
Apesar d o linguajar ser diverso, 
t o d a ciência poderia ser escrita 
e falada d e m o d o inteligível a o 
grande público e não ficar her­
met icamente f e c h a d a no seu 
templo, protegida por uma lin­
guagem altamente técnica e es­
pecífica. A ciência deve perten-

filho 
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Capas de 
quatro livros do 

psicodramatista: 
"Para uma 

população que 
não tem luz, 

uma lâmpada 
vai ajudar muita 
gente. Com esse 
princípio, eu fiz 
livros para que, 

quem quiser 
aprofunaar-se 

em adolescência, 
tenha material". 
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cer à humanidade, e não a um 
reduto intelectualizado, 
Luiz Amadeu - Como se deu o 
salto d o trabalho c o m adoles­
centes para o trabalho mais efe-
tivo c o m as drogas? 
Tiba - O meu trabalho é d e clíni­
c o psicológico geral d o adoles­
cente e sua família. Atendo a p a ­
cientes d e tudo quanto é d iag­
nóstico. Mas ult imamente t e m 
crescido muito a procura por 
c a u s a d e drogas , p r inc ipa l ­
m e n t e m a c o n h a . Q u e m lida 
c o m adolescentes tem que es­
tar por dentro d e uma série d e 
coisas que a c o n t e c e m nas suas 
vidas, e a droga é uma delas, as­
sim c o m o o comportamento se­
xual, a maneira c o m o se organi­
zam para estudar, etc. Porém, o 
que está prejudicando mais os 
jovens hoje é o assédio das dro­
gas. Eles começam a ser 
paquerados por ela muito cedo, 
e a c a b a m d a n d o umas 
"f icadinhas" p o d e m chegar até 
a um casamento, onde se fer­
ram, Se a gente consegue mos­
trar, desde cedo, esse caminho 
para o jovem ele vai ter a o p ­
ção d e entrar, ou não, nele. A 
maior arma que o adolescente 
tem é o poder d e decisão, por­
que a pior coisa que a droga faz 
é tirar esse poder d o drogado. 
Nós temos que entender que o 

Cuítwui 

Estão concorrendo a o Oscar 
dois filmes d e rara beleza: A 
Vida é Bela é um filme italiano e 
t e m c o m o d i re to r R o b e r t o 
Benigni; já Central áo Brasil, fil­
m e brasileiro, foi di r ig ido por 
Walter Salles. A Vida é Bela mos­
tra, novamente, uma fase n a d a 
bela d a nossa história: o nazis­
mo, c o m um enfoque bastante 
original, sob o olhar sensível d e 
um pai que tenta poupar seu fi­
lho daquele martírio. Já Central 
áo Brasil nos mostra a vida cot i -
d iana e silenciosa d e nossa gen­
te sofrida. É um filme sobre a 
ident idade d o país, sobre esta 
busca por um pai q u e o país faz 
cot id ianamente. Q u e m vai as­
sumir a patern idade dessa terra 
d e ninguém? 

Esses filmes nos fa iam mais 
que seus enredos; estamos pron­
tos para enxergar a violência 

flagelo d a sociedade juvenil d e 
hoje é a droga. 
Márcia - Você participou d e al­
guns programas d o psiquiatra 
Paulo Gaudêncio, na televisão. 
C o m o eram esses programas? 
Que impacto causaram? 
Tiba - Naquele tempo, por volta 
d e 1968, vivíamos a repressão e 
os estudantes não tinham pala­
vra. Quem estudou na Filosofia d a 
Maria Antónia levou porrada d a 
polícia. De repente, surgiu na TV 
o Gaudêncio, c o m o programa 
Jovem Urgente, j un tando um 
monte d e universitários. E a cha­
m a d a d o programa era um ban­
d o d e jovens fugindo d a polícia. 
Era chocante. Ele reunia os estu­
dantes e falava sobre os confli­
tos, os problemas e a gente pres­
tava atenção. Eram uma vez por 
semana e c o m o uma sessão e m 
grupo. Eu assistia aos programas 
dele e achava que era bom. O 
programa foi aumentando tan-

dos campos d e concentração 
e f icamos todos sensibilizados 
c o m a dor d e um povo perse­
guido, excluído. Temos horror a 
esse episódio d e nossa história, 
porém, Cent ra l d o Brasil nos 
mostra um cot id iano feito d e 
uma violência silenciosa e b a ­
nalizada, tão comum. . . Os noti­
ciários relatam: morreram tantos 
numa c h a c i n a neste final áe 
s e m a n a ; no out ro também: 
morreram outros tantos no Car­
naval , e t u d o cont inua igual! 
Não há reação, nem horror fren­
te à violência vivida por nossa 
gente. 

A i m a g e m dos caminhões 
levando os judeus para os c a m ­
pos d e concentração e a ima­
g e m dos trens suburbanos se 
confundem. Imagens tão próxi­
mas car regam a cara d a mor­
te: uma mais certeira e veloz, 

to d e audiência que fez c o m que 
os militares, sentindo-se ameaça­
dos, acabassem c o m ele (o pro-
g r a m a ) . O g r a n d e cr ime d o 
Gaudêncio foi levar para o gran­
d e público o que só se falava a 
portas fechadas. Alguns anos 
mais tarde, Gaudêncio ressurgiu 
c o m um novo programa: O Gru­
po. Neste, ele simulava uma ses­
são d e psicoterapia grupai c o m 
atores profissionais e convocava 
terapeutas para comentar a ses­
são. Era uma maneira d e expor 
os problemas individuais, familia­
res, sociais, ou d e outra natureza, 
a o povo, c o m a intenção d e que 
este aprendesse um pouco sobre 
a psicoterapia. Na época d e Jo­
vem Urgente resolvi procurá-lo 
para fazer um estágio c o m ele. 
Até hoje, onde o encontro o cha­
mo d e mestre. Aliás, doutor Pau­
lo Gaudêncio é um dos meus ho­
menageados no livro Disciplina, 
o IJmite na Mediáa Certa. 

Pawell - Você faz parte áa Asso­
ciação Internacional d e Psicote­
rapia d e Grupo. Fale disso. 
Tiba - A IAGP - International 
Association of Group Psycho-
therapy - foi a primeira criação in­
ternacional áo Jacob Levi More­
no, criaáor d o Psicodrama, e m 
termos d e institucionalização dos 
encontros das pessoas que fazem 
t e r a p i a d e g r u p o . Reúne os 
terapeutas do mundo inteiro. Pela 
IAGP constatamos que o Brasil é 
o país que tem uma dimensão de 
qualidaáe d e trabalho e avan­
ço na ciência dos maiores d o 
mundo. Entretanto, somos pouco 
conhecidos lá fora, e o trabalho 
que a gente faz é d e primeira c a ­
tegoria. Quando eu comecei a 
assistir aos congressos, disse que 
isso tinha que ser mudaáo. Com­
prei essa briga e me candidatei 
para ser membro d a diretoria. Fui 
o mais votado dos psicodrama-
tistas e pertenço a o Board of 
Directors of IAGP. Com esse elei­
torado todo, pretendo conseguir 
um movimento para formar uma 
espécie d e subgrupo que junte 
o Psicodrama e a Psicanálise, e m 
torno d a adolescência. E aí o 
Brasil vai poder se mostrar para 
o mundo. Isso vai ser, provavel­
mente, minha próxima e t a p a . 
Porque eu vivo d e etapas. Quan­
d o venço u m a , m e p r e p a r o 
para a próxima... 

j j . *j *j ^ *j *j *j *j ^ ~j ^ ~i ^ -i J ~i ~* 

O holocausto e a violência de cada dia 
outra sorrateira 
e constante, a 
morte e m vida 
d e c a d a d i a ! 
Quantos já mor­
reram d e fome, 
na fila d e algum 
hospital públi­
c o , nas secas, 
nas c h a c i n a s , 
no Carand i ru , 
na Candelária, 
na Favela Na­
val? Sem c o n ­
tar as crianças 
sem escolas... e grande novida­
d e d o nosso país: o ônibus d e 
Corumbá! 

Estamos mais preparaáos 
p a r a consumi r a d o r d o 
Holocausto e menos conscien­
tes para olhar para o nosso um­
bigo e ver tantos c a m p o s d e 
concentração escondidos pelo 

A Vida é Bela, de Roberto Benigni 

cot id iano a c a d a esquina d e 
nosso Brasil. 

Central d o Brasil nos mostra 
que a vida d e muitos brasileiros 
não é n a d a bela! 

Vânia Conselheiro Sequeira 
Comissão de Direitos 

Humanos- CRP/SP 

O Projeto Diálogos tem por objetivo registrar a história da Psicologia 
através do depoimento ae profissionais vistos como referências na área 

da produção psicológica. As fitos de vídeo cassete com as entrevistos 
completos estão à disposição dos interessados na sede CRP. A próxima 
entrevisto terá como convidado Gilberto Safra e será aberto ao público, 
na nova sede do CRP, na Rua Arruda Alvim, 89, Pinheiros. Informe-se 

sobre dato e horário pelo tel. 574-7133. 
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Dentre os muitos recursos d a 
Internet, um dos mais bem suce­
didos internacionalmente são as 
listas d e discussão. Sua finalidade 
é agrupar um grande número de 
pessoas e m torno d e um mesmo 
assunto. Há listas académicas e 
d e interesse geral. Por exemplo, 
existem listas para discutir cinema, 
literatura, política, Copa d o Mun­
do, educação, informática, inte­
ligência artificial, história... A enu­
meração é p r a t i c a m e n t e in­
findável. Dentro d e c a d a tema 
pode haver listas mais específicas. 
Na área d e psicologia, já existem 
no Brasil listas sobre psicologia 
d o esporte, psicologia cogn i ­
t i va e cu l tu ra l , p s ico log ia e 
sexologia psicanálise etc. Aos 
poucos, daremos informações 
sobre essas e outras listas neste 
espaço, or ientando sobre c o ­
m o participar. O site d o CRP-06 
também disponibiliza informa­
ções sobre listas d e discussão 
d e interesse para a Psicologia 
(http://www.crpsp.org.Pr). 

Q u e m part icipa d e listas d e 
discussão já áeve ter-se d e p a ­
rado c o m um fenómeno c o ­
nhecido c o m o "correntes" nas 
listas. Tratam-se d e boatos, " p e -
gad inhas " ou trotes q u e são 
passados e repassados, e mui­
tas vezes c h e g a m a circular por 
diversos países. Recentemente, 
a lista Cognitiv-L ( HYPERLINK 
mai l to :cogn i t i v - l@net .u sp .b r 
ccgnitiv-l@net.usp.br, para discus­

são d e psicologia cognitiva e te­
mas afins) recebeu uma mensa­
g e m desse t ipo, q u e foi logo 
identificada c o m o trote. De fato, 
c o m o um dos participantes c o ­
mentou, parece uma forma d e 
constrangimento por que todo 
internauta novato passa: recebe 
u m a mensagem desse t ipo e 
logo as repassa para os e-mails 
d e vários amigos e desconheci-
áos e para listas d e discussão. Em 
breve, esse novato irá receber 
reclamações d e seus amigos por 
ter-se deixado levar portal engo­
do. Às vezes, recebe mensagens 
iradas d e desconhecidos ou dos 
moderadores das listas, que já vi­
ram dezenas desses trotes nos 
anos d e experiência q u e têm 
c o m a Internet. 

Em um caso de trote famoso, 
o internauta novato recebe uma 

mensagem que supostamente, 
se for repassada para várias pes­
soas, fará c o m que uma criança 
doente d e um hospital famoso 
receba uma doação para seu 
tratamento. C a d a e-mail envia­
d o valerá cinco centavos, dizem, 
e assim, quanto mais e-mails en­
viar mais estará ajudando a crian­
ça. Mensagens c o m o esta são 
claramente um trote, pois não há 
maneira d e contabilizar o envio 
d e e-mails por tantas pessoas 
anónimas d e b o a vontade. 

Em outro exemplo d e trote, o 
internauta recebe um abaixo-
assinaáo c o m um texto convin­
c e n t e q u e d e v e subscrever e 
enviar a um determinado ende­
reço d e e-mail. O problema é 
que nesses casos a pessoa que 
recebe esse abaixo-assinado não 
tem nenhuma ligação c o m o as­
sunto tratado e, portanto, é uma 
perda d e tempo. O grande pro­
blema c o m esses trotes, além d o 
fato d e fazerem as pessoas per­
derem tempo, é que muitas ve­
zes estão prejuáicando o traba­
lho d e instituições idóneas que 
p romovem c a m p a n h a s sérias 
sobre os direitos humanos. 

Recentemente, circulou pela 
Internet brasileira e d e outros p a ­
íses, e em várias listas d e discus­
são, uma petição áe solidarieda-
d e e m favor dos direitos huma­
nos das mulheres no Afeganistão 
- que foram privadas d a liberda­
d e d e trabalhai; d e estudar (mes­
mo as meninas), de brincar de sair 
d e casa, d e tomar luz d o sol, d e 
receber tratamento médico, d e 
serem internadas e m hospitais 
quando doentes etc. Embora o 
teor d a mensagem fosse verda­
deiro, e muito sério, o e-mail para 
o qual o abaixo-assinado deve­
ria ser enviado não estava reali­
zando nenhuma campanha. O 
que é uma pena, pois existem ins­
tituições sérias que estão desen­
volvendo trabalhos importantes 

e m favor dos direitos humanos 
das mulheres no mundo, inclusi­
ve no Afeganistão. 

Outro e-mail que andou circu­
lando solicitava que as pessoas 
declarassem seu apoio à Decla­
ração Universal dos Direitos Hu­
manos. Embora exista uma c a m ­
panha d a Anistia Internacional a 
respeito, aquela mensagem indi­
c a v a um endereço d e e-mail fal­
so. Portanto, o mais seguro é diri-
gir-se diretamente a o "site" d a 
Anistia Internacional ou d e outras 
instituições respeitáveis e encon­
trar os links apropriados, que apre­
sentamos a seguir. 

So l idar iedade às mulheres 
afegãs - uma flor para as mulhe­
res d e Cabul: 

trata-se d e uma c a m p a n h a 
para assegurar que os padrões 
dos direitos humanos sejam apli­
cados quando são as mulheres 
e as meninas que estão sendo tra­
tadas brutalmente. A campanha 
deve continuai; enviando men­
sagem às Nações Unidas, confor­
me indicado no link " c a m p a n h a 
internacional" a seguir. 

h t t p : / / w w w . f e m i n i s t . o r g / 
afghan/intro.html (informações 
gerais) 

HYPERUNKhttp.y/europa.eu.int/ 
e n / c o m m / e c h o / w o m e n s d a y / 
h t t p : / / e u r o p a . e u . i n t / e n / 

c o m m / e c h o / w o m e n s d a y / 
( c a m p a n h a ) 

Declaração Universal dos Di­
reitos Humanos - apoio: para c e ­
lebrar os 50 anos d a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, a 
Anistia Internacional esteve cole-

t a n d o assinaturas d e apo io à 
Declaração, via Internet. A inten­
ção inicial era a d e reunir 8 mi­
lhões d e assinaturas. O documen­
to foi então entregue a o secre-
tário-geral d a ONU e constitui um 
compromisso dos povos d e todo 
o mundo, para que seja elabo­
rada uma agenda internacional 
d e direitos humanos. A c a m p a ­
nha continua indefiniáamente, 
isto é, todos ainda p o d e m mani­
festar seu apoio à Declaração. 

ht tp : // r ight s .amnesty .o rg/ 
english/signup/index.html (para 
assinar o apoio à Declaração) 

ht tp : // r ight s .amnesty .o rg/ 
(para outras informações) 

HYPERLINK h t t p : / / w w w . 
a m n e s t y . s e / w o m e n / h t t p : / / 
www.amnesty . se/women/ (Di­
reitos Humanos das Mulheres 
na Anistia Internacional) 

Outro link d e interesse que de­
senvolve campanhas sérias é o 
d a Human Rights Watch: 
www.hrw.org/ 

Elisa Sayeg 
Psicóloga conselheira, 

doutoranda em Educação 
FE-USP- cyborg@uol .com.br 
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Tribunal dos Povos julga 
violência à infância 

Sessão finai no Brasil, acontecerá 

na cidade de São Paulo, em março, 

com o apoio do CRP, OAB, CRAS e CUT 

"A violação dos Direitos Fun­
damenta i s das Crianças e dos 
A d o l e s c e n t e s - o d i s t a n c i a ­
mento entre a lei e a real ida­
d e v iv ida" é o t e m a d a última 
e t a p a d a sessão internacio­
nal, no Brasil, d o Tribunal Per­
m a n e n t e dos Povos, q u e será 
realizada d e 17 a 19 d e março 
d e 1999, e m São Paulo. A ses­
são internacional foi instalada 
e m abr i l d o a n o p a s s a d o , 
q u a n d o foi realizada e m Belo 
Horizonte a primeira d e u m a 
série d e c i n c o sessões regio­
nais. As outras quat ro sessões 
a c o n t e c e r a m e m diferentes 
estados d o país até o final d e 
julho d e 1998. Os temas t rata­
dos foram: Meninos e Meninas 
d a Rua e na Rua (Belo Horizon­
t e ) , Exploração Sexual d e 
Cr ianças e A d o l e s c e n t e s 
(Aracaju), Crianças e Adoles­
c e n t e s Vít imas d e D r o g a s 
(Manaus), Trabalho Infanto-Ju-
venil (Cuiabá) e Mor ta l idade 
Materno-infanti l (Porto Alegre). 

Esta será a 27 a Sessão Inter­
n a c i o n a l d o Tribunal Perma­
nente dos Povos, c r i a d o e m 
1976 pe lo ex-senador e jurista 

ital iano Lélio Basso, q u e exer­
c e u p a p e l d e des taque no Tri­
bunal Bertrand Russell - u m tri­
buna l d e opinião - a o qua l dá 
cont inu idade. A guerra cont ra 
o Vietnã e as di taduras lat ino-
amer icanas fo ram temas d o 
Tribunal Bertrand Russell. Guer­
ras c o m o a d o Afganistão e 
d a Bósnia, Tibet, as políticas 
d o FMI e d o Banco Mundial , e 
violências c o n t r a crianças e 
adolescentes têm sido alguns 
dos temas t ratados pe lo Tribu­
nal P e r m a n e n t e dos Povos 
d e s d e sua fundação e suas 
sentenças têm g r a n d e reper­
cussão junto à Organização 
das Nações Unidas (ONU). 

Cinco juízes europeus e dois 
latino-americanos participarão 
d a sessão final, q u e será presi­
d ida pelo professor Dalmo d e 
Abreu Dallari, ex-presidente d a 
Comissão Justiça e Paz e ex-di-
retor d a Faculdade d e Direito 

d o Largo d e São Francisco e 
integrante d o Tribunal Perma­
nente dos Povos, c o m sede e m 
Roma. Integrarão a acusação 
os advogados Antonio Cláudio 
Mariz d e Oliveira (ex-presiden­
te d a OAB/SP) e Paulo Lopo Sa­
raiva ( m e m b r o d o Conselho 
Federal d a OAB) e o procura­
dor d e Justiça d e São Paulo, 
Paulo Afonso Garrido d e Paula. 
Farão parte d o júri a ex-prefeita 
d e São Paulo, hoje d e p u t a d a 
federal, Luiza Erundina d e Sou­
za, o a d v o g a d o IdiPal Piveta, 
Margar ida Genevois ( integran­
te d a Comissão Justiça e Paz) 
e os juízes Dirceu Aguiar Cintra 
Júnior (presidente d a Associa­
ção dos Juízes pela Democra­
cia) e João Batista Costa Sarai­
va, d a Vara d a Infância d o Rio 
Grande d o Sul. 

A lista dos d e p o e n t e s é 
c o m p o s t a pela irmã Maria d o ' 
Rosário Leite Cintra, d a Pasto­

ral d o Menor, q u e se des tacou 
na luta pelo Estatuto d a Crian­
ça e d o Adolescente (Eca), a 
dra Zilda Arns, d a Pastoral d a 
Criança, Arodr igo Stumpf, d a 
Coordenação N a c i o n a l dos 
Meninos e Meninas d e Rua, 
A n a Volochko, pesquisadora 
d o Núcleo d e Investigação d e 
Saúde d a Mulher e d a Crian­
ça, a médica Albert ina Duarte 
Takiuti, o psiquiatra Auro Danny 
Lesher (PROAS/Faculdade Fe­
deral d e São Paulo) e Maria 
Isabel d a Silva, representante 
d a CUT junto a o Conselho Na­
cional d e Defesa d a Criança 
e d o Adolescente ( C o n a n d a ) . 

A Secretaria Geral d o Tribu­
nal P e r m a n e n t e dos Povos, 
c o m sede e m Roma, já c o m u ­
n icou a o g o v e r n o brasileiro a 
realização áa sessão f ina l , 
abr indo a possibiliáaâe d e o 
Executivo aproveitar a opor tu ­
n i d a d e p a r a fazer sua defesa. 
O objet ivo d o Tribunal Perma­
nente dos Povos não é criar 
cons t rang imentos c o m suas 
denúncias mas superar as si­
tuações d e violência aos d i ­
reitos fundamenta i s . 

Ill Congresso Ibero-americano 
de Psicologia Jurídica 

Realização: Associação Ibero-americana de Psicologia 
Jurídica e Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Data: de 24 a 27 de agosto de 1999 
Público: psicólogos, advogados, promotores, juízes, 
assistentes sociais, médicos e estudantes de graduação. 
Local: Campus da Univers. Mackenzie, São Paulo, Brasil. 
Programa científico: conferências, mesas-redondas, 
temas livres, painéis. 
Línguas oficiais: português e espanhol. 
Temas jurídicos e instruções para envio de trabalho: 
ver "site" do CRP, www.crpsp.com.br. 

I N S C R I Ç Õ E S : 

Período Até 30/04/99 De 31/04/99 
até 30/06/99 Categoria 

De 31/04/99 
até 30/06/99 

Sócios R$ 130,00 R$ 170,00 
Não sócios > R$ 150,00 R$ 190,00 
Estudante Grad. R$ 90,00 R$ 130,00 

INFORMAÇÕES: 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, 

Rua Itambé, 4 5 - Higienópoles, SP, Brasil. 
CEP 01239-902. Fonefax (011) 236 8342, 

e-mail: ps icocl in ica@mackenz ie.br . 
Site do Congresso: 

h t t p : / / w w w . e n g b r . c o m / c i p j . e-mail: c ip j@engbr .com 

P S I C O L O G I A -
c u r s o s d e e x t e n s ã o P U C - S P C O G E A E - 1999 

• A S P E C T O S P S I C O L Ó G I C O S D O A D O E C I M E N T O - D E 08/03 A 29/03 

• O T R A B A L H O T E R A P Ê U T I C O E M S I T U A Ç Õ E S D E C R I S E - D E 09/03 A 06/07 

• A M I T O L O G I A G R E G A E M N O S S O C O T I D I A N O E N A S T E L A S D O 
C I N E M A - de 15/03 a 21/06 

• A P S I C A N Á L I S E C O M O C R Í T I C A D A C U L T U R A P Ó S - M O D E R N A : c o n t i - i b u i ç o e s d e 
F R E U D a L A C A N - 24/03 a 23/06 

• P S I C O L O G I A E E S P O R T E - I 2/04 a 28/06 

• P S I C A N Á L I S E E L I N G U A G E M : i m p a s s e s n a cons t i tu ição do su je i to 

• I V C O L Ó Q U I O W I N N I C O T T : a a g r e s s i v i d a d e e m W i n n i c o t t - d e 21 e 22/05 

• I ° S I M P Ó S I O C A R L G . J U N G : p e r s p e c t i v a s J u n g u i a n a s p a r a o novo mi lén io - d i a 28/05 

Vagas Limitadas. 
Realização sujeita ao nume 

miiiimo de inscrições 

I N F O R M A Ç Õ E S E I N S C R I Ç Õ E S 
C O G E A E - ( 0 1 1) 3 8 7 3 . 3 1 5 5 

h t t p : / / c o g e a e . p u c s p . b r 

Realização: 

Informe Publicitário 

CURSO-ORIENTAÇÃO VOCACIONAL 
U M A P R O P O S T A C R I T I C A 

3as feiras, das 19:30 às 22:30 horas 
a partir de 04/05/99 (6 semanas) 

Local: (NACE) - Benedito Lapin, 15/7 

telefax: 
829 2412 

C O O R D E N A D O R E S 
Silvio Bock/Wanda(la) Junqueira/ 

Ana Bock 
e-mail:nace@mandic.com.br 

Informe Publicitário 
D1SQ F R E U D 

SP -(011) 815-3344 BIP 6R29 

PORTUGUÊS - 24 Vols. - Ed. Imago 
i vista 460,00 - 4 X 130,00 - Atendemos vols. Avulsos 

CASTELHANO - 25 vols. - Ed. Amorr ar tu 
ESPANHOL - 3 vols. - Ed. Nueva 

MELANIE KLEIN - OBRAS COMPLETAS 
4 Vols - À vista 180,00 3 X 68,00 

CGC 72.082.308/0001-34 
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O p r a z e r e f a W c t o r criativa 
Al ida lonescu Brunow d e C a r v a ­

lho apresenta seu livro c o m o sendo 
" a busca d e u m m o d e l o d e desen­
vo lv imento psíquico q u e evolui e m 
direção à m a t u r i d a d e , (...) extraído 
d o relato autobiográfico d e Marion 
Milner e m A Life of One's O w n . " Al­
gumas citações e a c a p a d o livro, 
e m b o r a bonitas, p o d e m levar à fa l ­
sa impressão d e q u e seja um livro d e 
a u t o - a j u d a ou c o m conotação mís­
t ica . Mas não se t rata disso. A a u t o ­
ra a p o n t a c r i t icamente q u e a ênfa­
se na ps icopato log ia , a t i tude mais 
c o m u m n a t e o r i a ps icanal í t ica, 
p o d e ser um hábito de r i vado d a ori­
g e m médico-curativa d a psicanáli­
se. Seu propósito é dar maior a t e n ­
ção aos processos matu rac iona i s 
q u e , p a r a além d a superação d a 
doença, revelam o prazer d a v ida 
cr iat iva e a "formação d e um senti­
d o pessoal associado à c a p a c i d a ­
d e d e simbolização". 

Esta última frase é impor tante por 
dissipar a impressão, q u e à primeira 
vista p o d e ser c a u s a d a até mesmo 
por certas observações d a autora, 
d e q u e se t r a t a d e u m e l o g i o à 
i r racional idade. O q u e o relato d e 
Milner f ina lmente at inge, depois d e 
um longo processo v ivencial , é u m a 
fo rma d e cognição cr iat iva, q u e in­
t e g r a as emoções e permi te l idar 
c o m um g r a n d e sent imento q u e às 

AR 
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A Ressurreição do Self 
Alida lonescu Brunow de Carvalho 

Editora Atheneu, 1998 
150 páginas, R$17,00 

vezes p o d e ser c h a m a d o d e oceâ­
nico. Em termos contemporâneos, 
Milner expressa e m al to g rau o q u e 
Howard Gardner c h a m a d e inteli­
gência intrapessoal, a p l i c a d a d e for­
m a intensa à observação d a v ida in­
terior.... útil p a r a romancistas b e m 
c o m o , vê-se aqui , para psicanalistas. 

Um e x e m p l o d e inte l igência 
intrapessoal (e d e seus per igos) é 
Virgínia Woolf, romanc i s ta inglesa 

q u e escreveu A Room of One's O w n 
e m 1929, título a o qua l o livro d a t a m ­
bém inglesa Milner p a r e c e referir-se 
- A Life of One's O w n , 1934 - e m b o ­
ra sem a p a r e n t e m e n t e a mesma v o ­
cação política e cultural d o livro d e 
Woolf. O q u e p a r e c e faltar um p o u ­
c o nesse t i p o d e a b o r d a g e m e m 
Mi lner é u m a aval iação m a i o r e 
i g u a l m e n t e e l a b o r a d a e transfor­
m a d o r a d a v ida externa, interpessoal 
( e m escala menor) b e m c o m o soci­
al ( e m escala maior) . Isto é, a p reo­
cupação c o m o auto-aperfeiçoa-
m e n t o d o self, por mais maravi lhosa 
q u e seja essa transformação, p a r e ­
c e a i n d a insuficiente, à espera d a 
complementação d e outras formas 
d e cognição c r i a t i v a além d a 
intrapessoal. 

Levando-se e m c o n t a essas ressal­
vas, o t raba lho d e Al ida d e C a r v a ­
lho, a o recontar a o público brasilei­
ro e a partir d e seu filtro pessoal a ex­
periência t ransformadora q u e Milner 
relata e m A Life of One's O w n , é ines­
timável p a r a a prática terapêutica, 
p r o p i c i a n d o esmerada reflexão so­
bre os aspectos criativos e saudáveis 
d o psiquismo. 

Elisa Sayeg 
Psicóloga conselheira, 

doutoranda em Educação 
FE-USP- cyborg@uol .com.br 
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MARCO 

• Dia 20 - 2a Jornada Interdisciplinar de 
Adoção. Promoção d o Instituto Brasi­
leiro d e Estudos Interdisciplinares e Di­
reito d a Família. Local: Universidade São 
Judas Tadeu. Inscrições no IBEIDF, tel./ 
fax: 571 2172. 

• De 23 a 26 - III Encontro Nacional de 
Dinâmica de Grupo e II Encontro Lati-
no-americano de Desenvolvimento d a 
Pessoa. Promoção: Centro d e Dinâmi­
c a d e Grupo e Relações Humanas -
CDG. Local: Ponta Mar Hotel, Fortale­
za, CE. Taxas: R$ 400,00 (encontro), R$ 
150,00 (pré-encontro). Informações: 
fone/fax (081) 241 3247/427 2140, e-mail 
cdg@elogica.com.br . 

• De 27 a 28 - Evento A Eficácia d a Psi­
canálise. Promoção d o Instituto d e Pes­
quisas e m Psicanálise d e SP e Escola 
Brasileira d e Psicanálise. Convidados: 
Renato Janine Ribeiro, Newton d a Cos­
ta , José Miguel Wisnick e outros. . Lo­
cal : Centro d e Convenções Rebouças, 
São Paulo. Informações tel. (011) 864 
6290, fax (011)3872 2460. 

• Dia 12 - Palestra Sexualidade e Defi­
ciência Mental, c o m o prof. Dr. Hugues 
França Ribeiro. Promoção d o CEPCoS 
- Cent ro d e Estudos e Pesquisas e m 
C o m p o r t a m e n t o e Sexualidade, das 
Jwuã a* CRP 

18:30 às 20:00 horas, inscrições c o m 15 
dias d e antecedência, taxa d e R$ 5,00. 
Local: Rua Traipu, 523, Perdizes, SP. In­
formações tel. (011) 3662 3751, e-mail 
cepcos@.uol.com.br. 

• De 12 a 16 - XV Congresso Mundial 
Sobre Segurança e Saúde no Traba­
lho. Promoção d a Fundacentro, OIT -
Organização Internacional d o Traba­
lho - e Associação Internacional d e 
Segur idade Social e Ministério d o Tra­
ba lho . Tema: O processo d e g lobal i ­
zação e seu i m p a c t o nas relações d e 
t r a b a l h o . In fo rmações n o s i te: 
w w w . f u n d a c e n t r o . g o v . b r . , e - m a i l 
xvcongresso@fundacentro.gov.br, tel. 
(011)813 1300. 

• De 16 a 18 -1 Encontro d e Ps ico­
l o g i a H u m a n i s t a d o Inter ior 
Paulista. Promoção: Mu l t ieventos , 
Núcleo d e Eventos Científ icos, Lo­
c a l : Auditór io d o C a t i , Av. Brasil, 
2340 , C a m p i n a s , SP. I n sc r ições 
f o n e / f a x (019) 253 3477, e - m a i l 
m u l t i e v e n t o s @ m a i l b r . c o m . b r 

• Dia 17 - 4 a fe i ra às 14:00 horas. As­
s e m b l e i a d a União dos Movimen­
tos Populares d e Saúde d a C i d a d e 
d e São Paulo - UMPS - Manifesta­
ção do Dia Mundial d a Saúde. O 
e v e n t o discutirá o processo d e m u ­
nicipalização d a saúde n a c i d a d e 
d e São Paulo. Estão c o n v i d a d o s os 
secretários M u n i c i p a l e Estadual d a 

Jo«/Feu 
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Saúde. L o c a l Câmara M u n i c i p a l 
d e São Paulo, V d Jacareí, 100. 

• De 21 a 25 - II Congresso Ibero-ame-
ricano de Psicodrama, e m Águas d e 
São Pedro, t e n d o c o m o t e m a Psico­
d r a m a : Filosofia, Ciência, Arte? Infor­
mações pe lo tel . (011) 814 9470/815 
4319, fax . (011) 210 6419, e - m a i l : 
sh@dialdata.com,br. 

• De 30/04 a 01 e 02/05 - IV Encon­
tro P a r a n a e n s e d e Ps ico te rap ias 
Corpora i s . P romoção d o C e n t r o 
Re ich iano. Local : In terPa lace, C e n ­
t ro d e Convenções, Cur i t iba, Pr. In­
formações te l . (041)263 4895, e-mai l 
cent ro re ich iano@sof ta l l .com.br . 

• Dia 10 - Palestra Expressões Contem­
porâneas d a Sexualidade, c o m o psi­
canalista Paulo R. Cecarell i , Promoção 
d o CEPCoS - Centro d e Estudos e Pes­
quisas e m C o m p o r t a m e n t o e Sexuali­
d a d e , das 18:30 às 20:00 horas, inscri­
ções c o m 15 dias d e antecedência, 
taxa d e R$ 5,00, Local: Rua Traipu, 523, 
Perdizes, SP. Informações tel. (011) 3662 
3751, e-mail cepcos@.uol.com.br. 

• De 13 a 15 - II Encontro Sobre Psi­
cologia Clínica. Promoção d o Cur­
so d e Ps ico log ia d a Un ive r s idade 
M a c k e n s i e . Informações p e l o t e l . 
(011) 236 8349/236 8 4 5 1 ; e - m a i l : 
ps icocl in ica@mackenz ie .br . 
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INFORME 
J u r o s p a r a 

a t r a s o de 
a n u i d a d e são 
m e n o r e s q u e 
o a n u n c i a d o 

O CRP-SP, 6a Região, escla­
rece q u e a taxa d e juros in­
c i d e n t e sobre o p a g a m e n ­
t o d e a n u i d a d e e m atraso 
será d e 0,5% e não d e 1,0% 
a o mês, c o m o foi p u b l i c a ­
d o nos boletos enviados aos 
profissionais p a r a reco lh i ­
m e n t o das mesmas. A m u ­
dança no valor dos juros foi 
d e c i d i d a du rante a última 
APAF - Assembleia d e Políti­
cas Administrativas e Finan­
ceiras -, ocorr ida e m dezem­
bro último, c o m o propósito 
d e facil i tar os p a g a m e n t o s . 
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